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Campanha deste ano deve ter
intensa judicialização

Ações devem aumentar no ritmo do acirramento das 
disputas. Em Goiás, a primeira foi protocolada pela 
candidata a deputada estadual Arianne Cândido, do 
DEM, contra o presidente de seu partido e candidato
a deputado federal, Delegado Waldir Soares.
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Abuso de poder
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Entrevista

Wilder Morais 
Senador e candidato a governador de Goiás (PL)

Wilder Morais aposta 
no bolsonarismo 
para disputar o Governo 
de Goiás

Candidatos buscam
bases naturais na largada
da campanha ao Governo
de Goiás

Mulheres perdem espaço
no Brasil e em Goiás

Kadu Souza, um emocionante
enredo de drama e superação

Nova política de EAD muda 
rotina de estudantes

Daniel Vilela concentra largada no 
Entorno, Marconi Perillo recorre a 
Goianésia e Wilder Morais começa
pela cidade natal.

Pela primeira vez neste século, 
nenhuma mulher integra uma chapa 
presidencial competitiva. Em Goiás, 
entre os cinco nomes homologados 
para o governo, há apenas uma mulher.

Aos 24 anos, transformou-se no artilheiro do Goiás 
na série B do campeonato brasileiro, mas, antes 
disso, trilhou um caminho árduo longe dos holofotes 
antes de brilhar e chamar a atenção dos torcedores e 
analistas do futebol.

Decreto do governo federal amplia 
atividades presenciais e estabelece 
novos formatos para a graduação; em 
Goiás, modalidade já reúne 137,2 mil 
matrículas e responde por 44,6% do 
ensino superior.

Primeiro ato

Candidaturas femininas 

Herivelto Nunes
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Capital conquista prêmio 
nacional de mobilidade
pela metronização do
transporte coletivo

Daniel Vilela
amplia liderança e
chega a 37%, mostra
 Goiás Pesquisas

Solução inovadora 
desenvolvida na capital 
reduz paradas e aumenta 
velocidade dos ônibus.

Governador avança 4,6 pontos 
desde junho e vê vantagem para 
o segundo e o terceiro colocados 
chegar a mais de 18 pontos.

Goiânia Eleições 2026
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O agro ainda em
disputa

Depois de perder a vice de 
Daniel Vilela, Zé Mário volta
à Faeg e permanece no 
centro das articulações das 
principais chapas.

Eleições 2026
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Senador e candidato do PL 
ao Governo de Goiás fala 
sobre saúde, segurança, 
geração de empregos, 
apoio a Flávio Bolsonaro e 
estratégia da direita para as 
eleições de 2026.
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Maioria nas
urnas, minoria no poder

Guardião do Serviço Público 

Às vésperas de eleições importantes, 
“desnutrição intelectual” está adoecendo 

nossas decisões
As mulheres são maioria entre os eleitores brasileiros, mas con-

tinuam minoria nos espaços de poder. A contradição ganha 
contornos ainda mais preocupantes nas eleições de 2026: pela 

primeira vez neste século, nenhuma mulher integra uma chapa pre-
sidencial considerada competitiva. O dado expõe o abismo entre a 
participação feminina na sociedade e sua presença na política.
 O Brasil ocupa a 134ª posição entre 183 países em representa-
ção feminina e aparece na última colocação entre as nações latino-a-
mericanas. Não se trata de um problema pontual, mas de uma estru-
tura política que, apesar dos avanços legais, ainda cria obstáculos para 
que mulheres disputem eleições em condições de competitividade.
 Em Goiás, o retrato reproduz a desigualdade nacional. En-
tre os cinco candidatos ao governo, apenas uma é mulher. Na cor-
rida ao Senado, elas são três entre dez candidaturas. Os números 
mostram que as mulheres chegam às urnas, mas continuam dis-
tantes das posições em que se concentram as decisões políticas.
 Não falta capacidade. As mulheres estão presentes em 
todas as áreas da sociedade, ocupam universidades, pro� ssões 
quali� cadas, empresas e instituições. Também fazem política dia-
riamente, em movimentos sociais e comunidades. O que falta é 
uma estrutura partidária disposta a transformar essa presença em 
representação.
 As cotas de gênero foram importantes, mas não podem 
servir apenas para cumprir percentuais. Sem recursos, estrutura, 
visibilidade e espaço nas decisões partidárias, a exigência legal 
vira formalidade. É preciso enfrentar também o machismo, a vio-
lência política de gênero e os mecanismos que afastam mulheres 
das disputas relevantes.
 A democracia brasileira não pode considerar normal que 
mais da metade do eleitorado tenha tão pouca voz entre aqueles 
que disputam e ocupam o poder. A sub-representação feminina 
não é apenas uma questão das mulheres. É uma de� ciência da 
própria democracia.
 Enquanto partidos tratarem a presença feminina como 
cota a ser preenchida, o país permanecerá distante de uma repre-
sentação plural. Mulheres não precisam de concessões: precisam 
de condições para disputar, vencer e exercer o poder. Uma demo-
cracia em que a maioria permanece sub-representada não é uma 
democracia completa.

 Vivemos uma época 
curiosa. Nunca tivemos tan-
to acesso à informação e, pa-
radoxalmente, talvez nunca 
tenhamos estado tão mal-
nutridos intelectualmente. 
A comparação pode parecer 
inusitada, mas faz sentido 
para quem trabalha diaria-
mente com Nutrição. A� nal, 
da mesma forma que um or-
ganismo pode estar alimen-
tado e, ainda assim, sofrer 
de de� ciências nutricionais, 
nossa mente também pode 
consumir informação em 
abundância e permanecer 
cognitivamente desnutrida.
 Essa desnutrição 
informacional não decorre 
da falta de conteúdo, mas 
da baixa diversidade do que 
consumimos. Alimentamos 
nosso cérebro quase sem-
pre com as mesmas fontes, 
os mesmos argumentos 
e as mesmas pessoas que 
con� rmam aquilo em que 
já acreditamos. O resultado 
é uma dieta pobre em con-
traditório, re� exão e pensa-
mento crítico.
 Em termos simples, 
trata-se da tendência natu-
ral de procurar informações 
que reforcem nossas crenças 
e evitar aquelas que possam 

 A gestão pública consis-
te em um ato contínuo que busca 
alinhar a excelência dos serviços 
públicos às necessidades e ao 
interesse da coletividade. Sob 
esse prisma, as agências regu-
ladoras vêm estreitando cada 
dia mais esse compromisso. 
 A excelência surge a 
partir do momento em que há 
o exercício do controle social 
pelos cidadãos. Ao utilizarem 
os canais de atendimento para 
realizar manifestações e exigir 
a melhoria dos serviços regu-
lados — como saneamento 
básico, transportes e energia 
elétrica —, os usuários forta-
lecem a cultura dos direitos 
humanos. Por parte do órgão 

regulador, a excelência advém 
tanto do aprimoramento con-
tínuo de normas e procedi-
mentos para estimular melho-
res práticas no ente privado 
quanto de ações � scalizató-
rias responsivas e punitivas.
 Para atender ao in-
teresse coletivo, as entidades 
reguladoras devem oferecer 
atendimento presencial e on-
-line, � scalizar os serviços e 
assegurar a ordem econômica 
nos mercados delegados. 
 Diante do conjunto de 
atividades desenvolvidas pelas 
agências, aliado a meios de co-
municação mais inclusivos, há 
um crescente engajamento da 
sociedade. Isso induz a um tra-

balho convergente com a classe 
política e com os órgãos de con-
trole para estimular políticas pú-
blicas de maior benefício social. 
 Ao atuar como braço di-
reito da administração pública, o 
regulador promove segurança e 
proteção à população. Os servi-
ços transferidos ao setor privado 
devem possuir qualidade: água 
limpa nas torneiras, fornecimen-
to estável de energia elétrica, es-
trutura adequada nos terminais 
rodoviários e tarifas compatíveis 
com o bolso do cidadão. Em 
suma, as agências trabalham 
para elevar a qualidade e a e� -
ciência da infraestrutura. 
 Outro ponto salutar é a 
integração do órgão regulador 

com outras instituições. Essa 
articulação garante segurança 
jurídica e promove consensos 
em prol do interesse geral. Em 
Goiás, por exemplo, a Lei Es-
tadual nº 182/2023 instituiu as 
Microrregiões de Saneamento 
Básico, conferindo estruturas 
de governança para promover 
a universalização do serviço 
prevista pelo Marco Legal do 
Saneamento (Lei Federal nº 
14.026/2020). 
 Goiás possui uma vas-
ta carteira de investimentos 
em infraestrutura com serviços 
delegados à iniciativa privada. 
O ente regulador, como inter-
locutor de controle, contribui 
com o Poder Concedente para 
garantir um ambiente de ne-
gócios coeso, justo e com esta-
bilidade regulatória, atraindo 
mais recursos para o estado. 

questioná-las. O problema 
é que as redes sociais trans-
formaram esse comporta-
mento humano em um mo-
delo extremamente e� ciente 
de retenção de atenção. A 
exposição seletiva, o viés 
de con� rmação e as bolhas 
informacionais são fatores 
centrais para a polarização 
nas redes sociais.
 Os efeitos estão 
diante de nós. O debate pú-
blico tornou-se menos inte-
ressado em compreender e 
mais preocupado em ven-
cer, sendo a polarização po-
lítica, talvez, o exemplo mais 
evidente. O mesmo acon-
tece em discussões sobre 
religião, vacinação, mudan-
ças climáticas, economia ou 
educação. Antes de analisar 
os fatos, perguntamos de 
que lado eles vieram.
 O problema não está 
apenas na política. Ele chega 
às empresas, às universida-
des, às famílias e até à forma 
como cuidamos da saúde. 
Em consultório, é cada vez 
mais comum observar pes-
soas que selecionam apenas 
informações que validam 
seus hábitos alimentares ou 
estilos de vida, ignorando 
evidências cientí� cas con-

Editorial Artigo

Artigo

sistentes porque elas contra-
riam suas convicções.
 A analogia é ine-
vitável. Continuamos con-
sumindo informação, mas 
deixamos de exercitar o 
pensamento.
 Assim como apren-
demos a equilibrar proteínas, 
carboidratos, gorduras, vita-
minas e minerais no prato, 
deveríamos aprender a equi-
librar fontes, perspectivas, 
evidências e opiniões do que 
consumimos diariamente. 
Isso signi� ca ler autores com 
quem discordamos, buscar 
dados antes de conclusões 
prontas e cultivar o desconfor-
to intelectual que acompanha 
toda aprendizagem genuína.
 A boa ciência nunca 
teve medo de ser questionada.

Brunna Boaventura
PhD, é nutricionista, pesquisadora e 
educadora, com pós-doutorado em 

obesidade vinculado à 
Harvard Medical School

 Por � m, o regulador 
busca a e� ciência para promo-
ver a ordem e a justiça econô-
mica. O objetivo é defender a 
administração pública, con-
solidar-se como o guardião do 
serviço público e garantir o de-
senvolvimento em um ambien-
te de liberdade econômica.

Rafael Barbosa de Carvalho 
Mestre em Economia pela PPGEco/UFSC. 

Gerente de Regulação Econômica da 
Agência Goiana de Regulação, Controle e 

Fiscalização de Serviços Públicos.   

Foto: Arquivo pessoal
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As estratégias ao Palácio

Deepfake entrou
no radar
O TRE-GO reuniu a imprensa 
nesta sexta-feira (14) para tratar de 
fake news, deepfakes, propaganda 
eleitoral, urna eletrônica e novas 
regras. A Justiça Eleitoral sabe que a 
campanha curta vai acelerar 
conteúdo manipulado em
WhatsApp, Telegram e redes. 
Em Goiás, a eleição também será 
disputada no print, no áudio e no 
vídeo suspeito.

Preocupação
Na edição anterior da Tribuna
do Planalto, o analista técnico
do TRE-GO, professor de Direito 
Eleitoral Alexandre Azevedo já 
alertava que uma das grandes 
preocupações do pleito seriam
as deepfakes. 

Cravou
“Para essa eleição, eu posso cravar 
aqui, com uma margem de acerto 
razoável, que a deepfake ou essas 
situações fakes serão o grande mote 
dos processos eleitorais que serão 
julgados pela Justiça Eleitoral”, 
destacou.

MDB morde o ninho
O prefeito de Sanclerlândia, 
Zé Gordo, deixou o PSDB e se 
� liou ao MDB de Daniel Vilela. 
O movimento não muda sozinho 
a eleição, mas tem valor simbólico, 
além de mostrar a força da máquina 
sobre as bases tucanas.

Bilionário no PL
Renato Ribeiro, candidato a 
deputado federal pelo PL em 
Goiás, declarou R$ 1,86 bilhão em 
bens e aparece entre os maiores 
patrimônios do país. O dado chama 
ainda mais atenção porque, em 
2024, ele havia informado cerca de 
R$ 38,4 milhões. O PL goiano entra 
na campanha também com um 
bilionário na vitrine proporcional.

Penduricalho
goiano
O STF mandou suspender 
pagamentos acima do teto e cobrar 
devolução de valores pagos a ma-
gistrados de sete tribunais, incluindo 
Goiás. No TJGO, foram citados 
nove magistrados com mais de 
R$ 200 mil em abril e 130 pessoas, 
entre magistrados e pensionistas, 
acima de R$ 100 mil.

Câmara no carnaval
A Câmara de Goiânia colocou na pauta 
uma política municipal de valorização do 
carnaval de rua, incluindo blocos e festas 
populares. Parece tema leve, mas conversa 
com ocupação da cidade, economia
criativa e segurança. 

Fios no fi m
A CEI dos � os soltos retomou os trabalhos 
com duas testemunhas e já se aproxima da 
reta � nal. O assunto é menor só para quem 
não olha para poste. Para o eleitor, � o
caído virou símbolo de abandono
urbano. Para Mabel, é uma pauta que 
permite cobrar concessionárias e tentar 
ocupar o lugar de síndico da cidade.

Emergenciais na mira
Luan Alves voltou a cobrar andamento de 
licitações em Goiânia e criticou o uso de 
contratos emergenciais. O vereador a� rma 
que emergencial deve ser exceção. A fala 
mira a Prefeitura no ponto mais sensível da 
gestão: resolver urgências sem transformar 
improviso administrativo em método.

Debate obrigatório
Ronaldo Caiado defendeu que candidato 
majoritário que se recusar a participar de 
debate deveria ter o registro cancelado. 
A fala mira Lula e Flávio Bolsonaro, mas 
carrega ironia: em 2022, quando disputou 
a reeleição em Goiás, Caiado faltou a dois 
dos três debates e foi apenas ao último, da 
TV Anhanguera.

Não custa lembrar
Seu sucessor em Goiás, o governador 
Daniel Vilela (MDB) também faltou ao 
primeiro debate organizado por uma 
emissora de televisão. Sua presença foi
cobrada por Marconi Perillo, Wilder
Morais e Luis Cesar Bueno.

Guerra no União
A disputa entre Arianne Cândido e
Delegado Waldir abriu uma crise interna 
no União Brasil em Goiás. Os dois são 
candidatos pela legenda, a primeira a 
estadual, enquanto o segundo vai disputar 
a Câmara dos Deputados, mas estão em 
lados opostos em uma briga que já saiu do 
bastidor partidário e foi parar na Justiça 
Eleitoral e no Conselho de Ética.

Fogo cruzado
A briga agora corre em duas frentes: na 
Justiça Eleitoral e dentro do próprio União 
Brasil. Arianne acusa Waldir de suposto 
abuso de poder político e econômico após 
a saída dele da presidência do Detran-GO. 
Waldir nega irregularidade e reagiu politi-
camente dentro da legenda. Ambos pedem 
a expulsão um do outro.

Digitais
Waldir vê digitais do prefeito de Goiânia 
Sandro Mabel (UB) na ação de Arianne. 
“Eu não tenho nada contra ela, mas ela 
está a serviço do prefeito. E eu tenho feito 
críticas à gestão do prefeito, sobretudo 
na má gestão do lixo. Não vou cessar as 
denúncias da Má� a da LimpaGyn e da 
Comurg”, salienta. 

 A campanha ao Governo de Goiás começa o� cialmente 
neste domingo (16) com quatro estratégias bastante de� nidas na 
mesa. Daniel Vilela tenta transformar continuidade em identidade 
própria. Marconi Perillo aposta na memória de seus governos. Wil-
der Morais quer juntar bolsonarismo com trajetória pessoal. Luis 
Cesar Bueno vai ancorar a campanha no legado nacional do PT e no 
palanque do presidente Luiz Inácio Lula da Silva.
 Daniel larga com a máquina mais forte. Tem governo, base 
ampla, prefeitos, partidos e o apoio direto de Ronaldo Caiado. O de-
sa� o é não parecer apenas o candidato da continuidade. O emede-
bista tenta dar uma marca própria à gestão com inovação, tecnolo-
gia e inteligência arti� cial.
 É nesse campo que entram iniciativas como a IA Contra o 
Crime, a GOtech e o discurso de modernização do Estado. A ideia 
é simples: manter o eleitorado que aprova Caiado, mas oferecer a 
Daniel uma assinatura que não dependa exclusivamente do ante-
cessor. O risco é a inovação � car restrita ao discurso técnico e não 
chegar à percepção do eleitor.

Tribuna Política
Domingos Ketelbey
dksilveira@gmail.com

 Marconi vai por outro caminho. O ex-governador chama 
o eleitor para o balanço de seu Tempo Novo e para o mote “Goiás 
Pode Muito Mais”. A campanha tucana aposta no legado, na memó-
ria administrativa e na comparação com o atual ciclo de poder.
 É uma estratégia natural para quem governou Goiás por 
quatro mandatos. Marconi não precisa se apresentar. Precisa con-
vencer parte do eleitorado de que seu passado ainda serve como 
argumento de futuro. O problema é a rejeição elevada. O tucano en-
tra na disputa com recall, estrutura e história, mas também com um 
teto a romper.
 Wilder Morais tentará fazer duas campanhas ao mesmo 
tempo. Uma delas é a do PL, da direita organizada e do bolsona-
rismo. A outra é a de sua própria biogra� a. Nascido em Taquaral 
de Goiás, de origem humilde, tornou-se engenheiro e empresário 
bem-sucedido no ramo da construção civil.
 Hoje, o eleitor enxerga Wilder mais como empresário do que 
como engenheiro. A campanha sabe disso e deve trabalhar para re-
contar essa trajetória com mais começo, meio e � m. O objetivo é dar 
rosto pessoal a uma candidatura que não pode depender apenas da 
força de Jair Bolsonaro, de Flávio Bolsonaro ou de Gustavo Gayer.
 Luis Cesar Bueno entra em outra pista. O candidato do PT 
aposta no legado dos governos petistas, nos números de programas 
federais em Goiás e na nacionalização da disputa. Sua campanha 
será, em boa medida, uma tentativa permanente de desconstruir o 
antipetismo acumulado desde 2016.
 O petista disse à coluna que acredita chegar a setembro 
entre as primeiras posições. Para isso, terá de transformar Lula em 
presença eleitoral concreta no Estado e, ao mesmo tempo, reduzir 
resistências históricas ao PT em Goiás. É uma campanha de palan-
que nacional, mas com cobrança local.
 Cada candidatura começa com um ativo e um problema. Da-
niel tem máquina, mas precisa de identidade. Marconi tem memória, 
mas enfrenta rejeição. Wilder tem bolsonarismo, mas precisa de en-
raizamento próprio. Luis Cesar tem Lula, mas carrega o peso do anti-
petismo. Em uma campanha curta, de 45 dias, a estratégia que não for 
entendida rápido pelo eleitor di� cilmente terá tempo para correção.

Fotos: Divulgação
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“Meu grupo é o do 
bolsonarismo”

Entrevista Wilder Morais 
Senador e candidato a governador de Goiás (PL)

Domingos Ketelbey

Não estou comparando governo com ninguém, eu estou ouvindo
as pessoas e as pessoas me passaram o que precisa ser feito.

A disputa pelo Governo de Goiás entra em uma nova fase com o início o� cial da campanha eleitoral. Candi-
dato do PL, o senador Wilder Morais a� rma que chega ao período eleitoral com uma chapa estruturada e 
alinhada ao bolsonarismo, tendo Ana Paula Rezende como candidata a vice e Gustavo Gayer e Oséias Varão 
como nomes do partido para o Senado. Em entrevista à Tribuna do Planalto, Wilder apresenta as prin-

cipais bandeiras que pretende levar aos 246 municípios goianos. Entre as prioridades, cita mudanças na saúde, 
especialmente na regulação e na redução da � la de cirurgias eletivas; ampliação e descentralização do efetivo 

policial; investimentos em infraestrutura; e políticas para estimular a industrialização do agronegócio. O se-
nador também fala sobre a relação com Gustavo Gayer, a estratégia do PL para o Senado, a candidatura 

de Flávio Bolsonaro à Presidência da República e a disputa pelo eleitorado de direita em Goiás. Wilder 
rejeita a ideia de fazer uma campanha baseada na comparação com outras gestões e a� rma que pre-

tende concentrar o discurso nos problemas apontados pela população. Ao comentar a força do 
bolsonarismo diante do chamado caiadismo, o candidato diz que são grupos independentes 

e aposta no per� l conservador de Goiás para sustentar sua candidatura. “Meu grupo é o do 
bolsonarismo”, a� rma.

TRIBUNA DO PLANALTO

Candidato, quais são os diag-
nósticos iniciais que o senhor 
já fez sobre a campanha, que 
começa o� cialmente no pró-
ximo domingo, e o principal 
mote que vai trabalhar?

WILDER MORAIS

 Nós estamos termi-
nando nosso plano de gover-
no e primeiro nós estamos 
tentando saber como vamos 
receber o governo. Nós esta-
mos atrás de números e nos 
preparando para levar nosso 
nome aos 246  municípios, es-
tamos animados. Temos hoje 
uma das chapas mais relevan-
tes, tanto de deputados fede-
rais e estaduais e também em 
uma coligação com o Novo. 
Estamos animados, as agen-
das vão começar a partir de 
domingo agora e como esse 
ano foi Copa do Mundo o jogo 
começa a partir de domingo.

O que o eleitor vai ver de priori-
dade em seu plano de governo?

 Nós vamos trabalhar 
muito a questão da saúde, 
que é um dos temas que a 
gente ouviu muito ao longo 
desses dias, a saúde precisa 
de uma atenção muito forte 
e nós vamos trabalhar isso. 
Nós estamos querendo traba-
lhar da maneira que o Tarcí-
sio Freitas trabalhou em São 
Paulo, onde ele conseguiu 
criar uma tabela para ajudar 
a fazer uma parceria com as 
entidades � lantrópicas, com 
a Santa Casa, com a iniciativa 
privada para ver se a gente faz 
a � la andar das cirurgias eleti-
vas, que hoje está estancada, 
com volume muito grande. 
Alguns tipos de cirurgias le-
vam até dois anos, dois anos 
e meio. Logicamente, um dos 
itens importantes também é 
investir muito em infraestru-
tura, incentivar para que a 
nossa economia volte a cres-
cer sem criar nenhum tipo 
de imposto, aumentar nossa 
receita através de produtivi-
dade, apoiando quem gera a 
riqueza do nosso estado.

O que o senhor faria diferen-
te do que o ex-governador 
Ronaldo Caiado fez para a 
saúde? É uma forma de fazer 

Senador e candidato do PL ao Governo de Goiás afi rma que sua candidatura representa o bolsonarismo no Estado, 
defende mudanças na saúde e segurança e aposta na industrialização do agronegócio para gerar empregos

um contraponto com a ges-
tão do ex-governador?
 Não, não estou compa-
rando governo com ninguém, 
eu estou ouvindo as pessoas e 
as pessoas me passaram o que 
precisa ser feito. Para se ter uma 
ideia, eu não vou discutir a se-
gurança pública; tudo que tiver 
bem feito e puder melhorar eu 
vou melhorar muito. Eu vou 
melhorar as áreas que precisam 
melhorar. Hoje, a saúde tem 
esses gargalos pontuais e va-
mos trabalhar para resolver. Eu 
preciso resolver; eu sou enge-
nheiro, eu sou prático, eu quero 
resolver o problema da saúde 
e, logicamente, nós vamos de-
morar um tempo, até porque 
nós temos que levantar tudo, as 
coisas que estão dando certo, 
que não dão certo. O proces-
so de regulação a gente já sabe 
que não dá certo. Nós vamos ter 
que mexer nisso. A maneira que 
está aplicando tem feito a popu-
lação, principalmente aqueles 
mais carentes, sofrer muito e a 
saúde não espera, não. Quem 
precisa de saúde, se esperar, 
morre. Vamos ter que atuar na 
hora que acontece a dor em 
cada uma das pessoas, princi-
palmente aqueles que mais ne-
cessitam do estado de Goiás.

O senhor não vai falar sobre 
segurança pública? Não vai ser 
um mote da sua campanha?
 Não, vou falar, e vou 
falar e muito. Mas eu quero di-
zer o seguinte: o policial nosso 
é valorizado? Em mais de 80 
cidades nós não temos poli-
ciais. Nós vamos ter que fazer 
concurso público, uma coisa 
eu já ouvi também sobre o setor 
de segurança. Eles querem - e 
é um processo que nós vamos 
fazer, mas o número eu não vou 
te dar agora porque eu não falo 
um número não que eu não 
dou conta de cumprir - mas eu 
sei que é um número razoável e 
nós vamos fazer esses concur-
sos, os treinamentos, a capa-
citação desses novos policiais 
que vão para as ruas de manei-
ra descentralizada, por regiões, 
para que a gente possa atender 
a população e não causar tam-
bém mais um transtorno para 
aquelas famílias dos policiais, 
que têm que sair da sua região, 
e isso gera um transtorno muito 
grande. Isso não pode ser feito.

O senhor é um empresário li-
gado à construção civil. Qual 
vai ser a sua principal políti-
ca para a geração de empre-
go e renda? 

 Nós vamos fazer o se-
guinte, vamos chamar o setor 
do agro, que a gente sabe que 
é um setor pujante que ajuda 
muito o estado de Goiás e o 
Brasil inteiro. Vamos conver-
sar com eles sobre o que o Es-
tado pode fazer para que eles 
possam aumentar a sua pro-
dução. Nós queremos apoiar 
o produtor rural. Quando che-
gar a época de plantar, nós te-
mos que estar junto; quando 
chegar a época da colheita, de 
escoar a safra, nós temos que 
estar junto, e mais: também 
incentivar a industrialização 
do agro aqui no estado de Goi-
ás. Nós não podemos deixar. O 
estado produz muito, nós ven-
demos e os caminhões saem 
do estado de Goiás cheinhos 
de grãos. Sabe o que que eles 
levam? Eles levam os empre-
gos dos goianos. Nós temos 
que fazer mais indústrias e fa-
zer a verticalização da cadeia 
para ter mais mão de obra e 
agregar valor. O produtor ru-
ral, as cooperativas, que vai 
ser um dos caminhos tam-
bém, ganham mais, geram 
mais emprego e, principal-
mente, aumentam os valores 
dos nossos salários. Para você 
ter ideia, nós estamos defasa-
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Os caminhões 
saem do estado 
de Goiás 
cheinhos de 
grãos. Sabe o 
que que eles 
levam? Eles 
levam os 
empregos dos 
goianos.

dos muito em relação a esta-
dos que têm o mesmo per� l 
econômico nosso.

No início da discussão sobre 
candidaturas, alguns setores 
do PL queriam uma alian-
ça com o atual governador 
Daniel Vilela (MDB), mas o 
senhor insistiu e construiu 
sua pré-candidatura com 
Jair Bolsonaro. Hoje o parti-
do está realmente unido em 
torno do seu projeto?
 Não é um projeto nos-
so, do estado de Goiás, é um 
projeto de Brasil. Nós temos 
um candidato a presidente da 
República, que é o Flávio Bol-
sonaro (PL). Esse candidato 
é um candidato de país, e nós 
temos aqui no estado de Goiás 
os dois melhores candidatos 
ao Senado, que são o Gustavo 
Gayer e o Oséias Varão. Nós te-
mos a melhor chapa de depu-
tados federais e também de es-
taduais. E o Novo, um partido 
que ideologicamente caminha 
conosco, defende as mesmas 
bandeiras. Todo partido gran-
de, no início, tem essas colo-
cações e posicionamento, mas 
eu posso garantir que nós es-
tamos unidos e fortes e vamos 
ser vencedores. Vamos ter, se 
Deus quiser, dois grandes se-
nadores do nosso partido lá 
em Brasília no ano que vem.

Como está sua relação com 
o deputado federal Gustavo 
Gayer?
 Excelente, maravilho-
sa, meu candidato, meu sena-
dor. Com o Oséias também. 

Vão fazer campanhas con-
juntas nos 246 municípios?
 No lugar em que eu 
não conseguir estar com eles 
ou eles não estarem comigo, a 
parte deles eu vou fazer e vice-
-versa. Porque nós temos mui-
tas vezes até que dividir, cada 
um tem que estar num lugar  
ou outro, mas sempre nós va-
mos estar nos dois cantos, um 
defendendo do outro lado. Nós 
somos uma candidatura majo-
ritária, então em todos os luga-
res que eu for, mesmo agora  na 
entrevista, eu quero rea� rmar 
que o Gayer é um dos melhores 
deputados do Brasil, vai ser um 
grande representante nosso lá, 
está nas pesqui-
sas dispara-

do na frente de todo mundo, e o 
Oséias Varão vai junto, porque 
o Oséias é um grande amigo 
dele. Nós vamos poder votar 
duas vezes e vamos votar no 
Gayer no primeiro no primeiro 
voto e no Oséias do segundo, e 
logicamente no senador Wilder 
Morais também.

Como o senhor está vendo 
esse imbróglio com a can-
didatura do senador Flávio 
Bolsonaro, de ter apareci-
do uma � liação surpresa no 
partido Missão e ele não ter 
conseguido registrar a can-
didatura dele ainda?
 É um problema mui-
to maior do TSE do que dele. 
Alguém que entrou e fez isso. 
Ele nunca iria, no meio do 
caminho, estar � liado ao Mis-
são. Esse é mais um motivo 
para a gente estar mui-
to preparado para se 
proteger dessas 
ações. E isso nos 
gera um des-
gaste, gerou 
um transtor-
no e princi-

palmente nessa fase agora � -
nal de registrar a candidatura 
dele. Mas isso vai dar certo, e 
daqui a pouco está resolvido.

O fato de a base do governa-
dor Daniel Vilela ter quatro 
candidatos ao Senado favo-
rece tanto o Gayer como o 
Oséias Varão?
 Não, para nós não faz 
diferença nenhuma, nós de-
� nimos nossa candidatura 
muito no início. Aí é decisão 
deles lá. Hoje, aqui na direita, 
nós estamos bem de� nidos. 
Os dois candidatos nossos já 
estão decididos há muito tem-
po, como eu também. Foi logo 
no início do ano que de� ni a 
minha candidatura, junta-
mente com a nossa candidata 
a vice, Ana Paula Rezende. A 
gente não perdeu tempo.

O senhor está satisfeito com 
essa chapa que o senhor 
montou com a Ana Paula Re-
zende como vice?
 Muito. Ana Paula Re-
zende, sem dúvida nenhuma, 
é a melhor vice de todos os que 
já escolheram. Olha, vou ser até 
um pouco pretensioso, uma das 
melhores do Brasil. Atuante, 
Ana Paula é uma empresária, é 
do agro, é advogada, tem gran-
de experiência, um aprendiza-
do criado em casa com o pai Iris 
Rezende, com a mãe (Íris Arau-
jo). Ela vai ajudar muito o nosso 
país, vai ajudar muito o estado 
de Goiás. E ela tem uma coisa 
importante, ela gosta muito do 

povo; a história dela, ela nasceu 
na política, não está entrando 
não, ela já nasceu lá dentro. Ela 
vai ter, com certeza, uma mis-
são grande no nosso governo, 
vai ajudar a cuidar das pessoas. 
Ela quer muito trabalhar para 
a gente construir muitas casas, 
voltar os mutirões. Ela está mui-
to animada e eu também estou 
muito feliz com a decisão dela 
de estar caminhando conosco.

O governador Ronaldo Caia-
do deixou uma gestão apro-
vada por mais de 80% dos 
eleitores e o senhor tem o 
trunfo de ter o apoio do ex-
-presidente Jair Bolsonaro. 
Em Goiás o que vai pesar 
mais, o caiadismo ou o bol-
sonarismo na direita?
 São grupos indepen-
dentes, o meu grupo é o do bol-
sonarismo e a gente foca no que 
nós temos. E nós temos o que? 
Nós temos uma chapa muito 
boa, nós temos um estado con-
servador, nós temos um estado 
do agro e nós vamos trabalhar. 
Agora começam as eleições, se-
mana que vem, nós vamos ter 
proposta para o estado de Goi-
ás em todas as áreas, e é aquela 
história, isso faz parte do nosso 
projeto para Goiás. Nós vamos 
querer transformar toda essa 
riqueza que nós temos no esta-
do de Goiás, chegar lá na ponta, 
chegar nas pessoas onde hoje 
não está chegando. Podemos 
aumentar e ter melhoria de 
vida na questão de salário, a � la 
da saúde, o � lho estudar e po-
der trabalhar próximo da mãe 

dele, nos municípios. Nós va-
mos estar falando muito do 

desenvolvimento aqui 
do estado nos próxi-
mos dias.

Daniel Vilela foi 
buscar um vice 
entre os evangé-
licos. O senhor 

vai também fa-
zer uma campanha 

forte buscando esse 
eleitorado religioso?
 A Ana Paula é evan-
gélica, o Oséias Varão 
é evangélico e eu sou 
católico. Goiás é um 
estado muito conser-

vador, muito 

católico e muito evangélico, 
e a direita defende valores, 
defende a família e é isso que 
nós queremos fazer, e a nossa 
campanha será em cima disso. 

Senador, durante a conven-
ção, o senhor disse que pri-
meiro iria defender Flávio 
Bolsonaro e depois o Estado 
de Goiás. Queria que o senhor 
explicasse essa declaração.
 Tudo que aconteceu 
na minha vida foi aqui em 
Goiás, eu devo tudo, desde a 
minha infância lá na minha 
cidade, Taquaral, � lho de um 
lavrador, depois do  taxista, 
minha mãe costureira; eu 
sempre digo, nós moramos 
sempre de casa alugada ou 
até de favor, nós nunca tive-
mos oportunidade de ter uma 
casa. Então eu virei engenhei-
ro, fui secretário de Indústria 
e Comércio, fui secretário de 
Infraestrutura, tive a oportu-
nidade de conhecer o estado 
como poucos, conversar com 
todas as lideranças políticas, 
prefeitos, vereadores, e hoje 
eu sou senador. Eu devo tudo 
ao estado de Goiás. Quando 
eu falo que a única pessoa 
que pode tirar esse PT - que 
hoje tem feito um mal tão 
grande para o nosso país - é 
Flávio Bolsonaro. Aí, eu vou 
defender e vou andar - foi isso 
que eu quis expressar - vamos 
defender porque o país pre-
cisa sair dessas trevas, des-
se governo que tem feito tão 
mal. Hoje as famílias estão 
todas endividadas e não tem 
um projeto de Brasil a não 
ser um projeto de política, de 
eleição. O que eu quero de-
fender e vou defender sempre 
é que nós temos que conser-
tar o nosso Brasil e o estado 
de Goiás também vai prospe-
rar juntos.

Ana Paula 
Rezende tem 

um aprendizado 
criado em casa 

com o pai Iris 
Rezende, com

a mãe (Íris 
Araujo).

Foto: Divulgação
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Eleições 2026

Campanha deste ano deve ter 

  Carla Borges

Ações por abuso de poder nas eleições devem aumentar no ritmo do acirramento
das disputas, prevê advogado eleitoralista

Antes mesmo do início 
o� cial das campanhas 
deste ano, a Justiça Elei-

toral já começa a receber ações 
que buscam cassar o registro de 
candidaturas, sob alegação de 
abuso de poder, político e eco-
nômico. Em nível nacional, os 
alvos são os candidatos que lide-
ram a disputa, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) e o se-
nador Flávio Bolsonaro (PL). Em 
Goiás, a primeira Ação de Inves-
tigação Judicial Eleitoral (AIJE) 
foi protocolada pela candidata 
a deputada estadual Arianne 
Cândido, do DEM, contra o pre-
sidente de seu partido e candi-
dato a deputado federal, Dele-
gado Waldir Soares. Com uma 
disputa acirrada, tanto nacional 
quanto localmente, é de se espe-
rar uma intensa judicialização 
nas eleições gerais de 2026.
 “A expectativa é essa. 
Em eleições acirradas, cada voto 
é muito disputado, e a margem 
para a vitória pode ser peque-
na. Nesse contexto, qualquer 
conduta que possa ser interpre-
tada como um desequilíbrio na 
disputa tende a ser levada aos 
tribunais”, avalia Julio Meirelles, 
advogado eleitoralista. “A po-
larização política acentua essa 
tendência, transformando a are-
na jurídica em uma extensão do 
campo de batalha eleitoral”.
 Julio Meirelles observa 
que partidos e candidatos estão 
cada vez mais atentos e estrutu-
rados juridicamente para � scali-

zar os adversários e buscar a im-
pugnação de candidaturas por 
meio de ações judiciais. “Acredi-
to que veremos um volume sig-
ni� cativo de AIJEs baseadas em 
alegações de abuso de poder, 
re� etindo a temperatura eleva-
da da disputa política”, prevê o 
advogado, acrescentando que 
a Justiça Eleitoral tem o dever 
de agir com rigor para coibir o 
abuso de poder, pois sua missão 
constitucional é garantir a nor-
malidade e a legitimidade das 
eleições. “A jurisprudência do 
TSE tem sido � rme na punição 

intensa judicialização

Assédio eleitoral confi gura abuso de poder econômico

Julio Meirelles, advogado eleitoralista: “Um ato isolado, de baixo im-
pacto, difi cilmente levará a uma condenação”

 Uma prática de origem 
imemorial e que se repete a 
cada eleição – com mais pola-
rização, também tem sido mais 
intensa – é o assédio eleitoral. 
Em Goiás já houve condena-
ções envolvendo essa prática, 
que consiste no ato do patrão 
de reunir empregados para ou-
vir o candidato que ele apoia 
(até aí, é lícito) e depois amea-
çar de demissão quem não vo-
tar no político indicado por ele. 
 “O assédio eleitoral pra-
ticado por empregadores é, sem 
dúvida, uma forma de abuso de 
poder econômico”, diz Julio Mei-
relles, acrescentando que a rela-

ção de trabalho é assimétrica, e o 
empregador que se utiliza de sua 
posição para coagir ou ameaçar 
seus funcionários, condicionan-
do a manutenção do emprego ao 
voto em determinado candidato, 
está se valendo de seu poderio 
econômico para interferir na li-
berdade de escolha do eleitor.
 “Essa conduta é um 
grave ilícito eleitoral, pois aten-
ta contra a dignidade do tra-
balhador e a própria essência 
do voto livre. Além de poder 
ser punida na Justiça Eleitoral 
com as sanções de cassação e 
inelegibilidade, a prática tam-
bém con� gura ilícito trabalhis-

ta, passível de indenização por 
dano moral, e pode, a depender 
do caso, caracterizar crime elei-
toral”, orienta o advogado.
 Os tipos mais comuns 
de abuso de poder questiona-
dos no âmbito eleitoral são o 
político e o econômico. Julio 
Meirelles explica que no campo 
do abuso de poder político, as 
práticas mais recorrentes envol-
vem o uso da estrutura admi-
nistrativa em benefício de uma 
candidatura. “Isso inclui desde 
a utilização de servidores públi-
cos em horário de expediente 
para atividades de campanha 
e o uso promocional de progra-

mas sociais, até a intensi� cação 
de publicidade institucional em 
período vedado, com o claro in-
tuito de promover a imagem do 
gestor-candidato”.
 Já no abuso de poder 
econômico, o “caixa dois” (uso 
de recursos não declarados) con-
tinua sendo uma prática comba-
tida. “Além disso, vemos com fre-
quência a compra de votos, seja 
de forma direta ou dissimulada, 
e a realização de gastos de cam-
panha vultosos e incompatíveis 
com a capacidade � nanceira 
declarada pelo candidato, o que 
gera um desequilíbrio inaceitá-
vel na competição”, exempli� ca.

Denúncias
 A legislação eleitoral 
de� ne um rol especí� co de le-
gitimados para propor a AIJE. 
Segundo a Lei Complementar 
nº 64/90, apenas partidos polí-
ticos, coligações, candidatos e o 
Ministério Público Eleitoral po-
dem ajuizar essa ação. “O elei-
tor comum, portanto, não pode 
propor a ação diretamente. 
No entanto, sua participação é 
crucial”, pontua Julio Meirelles. 
Assim, qualquer cidadão que 
tenha conhecimento de uma 
prática abusiva pode formalizar 
uma denúncia ao Ministério 
Público Eleitoral.

Abuso do poder nas eleições

de ilícitos que afetam a isono-
mia da disputa, e a expectativa é 
que essa postura se mantenha”, 
analisa Julio Meirelles citando 

a atuação enérgica no combate 
à fraude à cota de gênero como 
exemplo de como o Judiciário 
Eleitoral pode e deve ser enfá-
tico para proteger os pilares do 
processo democrático.
 No entanto, o advoga-
do destaca o cuidado dos julga-
dores nessas situações, já que 
a consequência da prático é 
severa: a cassação do re-
gistro ou do diploma e a 
inelegibilidade por oito 
anos. “É fundamental 
ressaltar que o rigor da 
Justiça Eleitoral é sempre 
pautado pela legalidade e 
pela exigência de provas robus-
tas. A cassação de um mandato 
é uma medida extrema, que 
afasta a vontade popular ma-
nifestada nas urnas e, por isso, 
só pode ocorrer diante de uma 
comprovação inequívoca da 
gravidade da conduta. Espera-
mos uma atuação � rme, mas 
sempre criteriosa e baseada em 
um conjunto probatório sólido”.

Caracterização do abuso
 Para que o abuso de 
poder seja caracterizado na se-
ara eleitoral, não basta a mera 
irregularidade, explica Julio 
Meirelles. É preciso demonstrar 
a ocorrência de uma conduta 
grave, que tenha o potencial de 
afetar a igualdade de oportuni-
dades entre os candidatos e a 
legitimidade da eleição. “Nos-
sa legislação, por meio da Lei 
Complementar nº 64/90, e a ju-
risprudência do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) são claras ao 
exigir a comprovação robusta 
de que o ato praticado desequi-

A cassação de um 
mandato é uma 
medida extrema, 
que afasta a 
vontade popular 
manifestada nas 
urnas e, por isso, 
só pode ocorrer 
diante de uma 
comprovação
inequívoca da
gravidade da
conduta.

librou a disputa, seja pelo uso 
da máquina pública (abuso de 
poder político) ou pelo empre-
go desproporcional de recursos 
� nanceiros (abuso de poder 
econômico)”, descreve.
 Dessa forma, a análi-
se judicial é sempre casuística, 
ponderando a gravidade dos 

fatos e sua repercussão. “Um 
ato isolado, de baixo impacto, 
di� cilmente levará a uma con-
denação. O que se busca coibir 
é o desvio de � nalidade que 
compromete a lisura do plei-
to, garantindo que a vontade 
do eleitor seja livre e soberana”, 
acredita Julio Meirelles. 

Ocorre abuso de poder nas eleições quando são veri� cadas práticas que re-
tiram do eleitor sua capacidade de discernimento ou de livre decisão quanto ao 
destino do seu voto

As práticas de abuso de poder político e econômico são combatidas pela Lei 
das Eleições, nos seus artigos 73 a 78 e 96, bem como na Lei das Inelegibilidades

A doutrina aponta como fatores caracterizadores de abuso de poder nas 
eleições o abuso do poder político, o abuso do poder econômico e o abuso na 
utilização de meios de comunicação

Tradicionalmente, o abuso do poder político ocorre quando o detentor do 
poder, valendo-se de sua condição, age com abuso de autoridade, prejudican-
do a liberdade do voto

O abuso do poder econômico ocorre quando candidato usa de recursos � -
nanceiros vedados, ou acima dos limites permitidos pela legislação, de forma a 
provocar desequilíbrio no pleito

O uso distorcido dos meios de comunicação social em favor de candidato ou 
partido político con� gura o abuso no uso de meios de comunicação

intensa judicialização
a atuação enérgica no combate 
à fraude à cota de gênero como 
exemplo de como o Judiciário 
Eleitoral pode e deve ser enfá-
tico para proteger os pilares do 

 No entanto, o advoga-
do destaca o cuidado dos julga-
dores nessas situações, já que 
a consequência da prático é 
severa: a cassação do re-
gistro ou do diploma e a 
inelegibilidade por oito 
anos. “É fundamental 
ressaltar que o rigor da 
Justiça Eleitoral é sempre 

Fonte: EJE-BA e Julio Meirelles

Foto: Divulgação
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ganham força na disputa pelo voto em Goiás

  Arthur Oliveira*

Cabos eleitorais 
Eleições 2026

 Para o cientista políti-
co Pedro Célio Borges, profes-
sor da Universidade Federal 
de Goiás (UFG), a capacidade 
de um cabo eleitoral está dire-
tamente relacionada ao capi-
tal político que ele acumulou 
e à con� ança que possui junto 
à população. Na avaliação do 
docente, o ex-governador Ro-
naldo Caiado (PSD) e o pre-
sidente Lula (PT) são hoje os 
dois principais nomes capa-
zes de exercer esse papel em 
Goiás, ainda que em campos 
políticos distintos.

TRIBUNA DO PLANALTO

 Quando falamos em 
cabo eleitoral em uma eleição 
para governador, quem são 
hoje as � guras que realmente 
têm capacidade de in� uenciar 
o voto em Goiás? Prefeitos, se-
tor do agro, lideranças religio-
sas?

PEDRO CÉLIO

 Se você observar as 
comunidades, verá que são 
segmentos diferentes que 
constituem o corpo social. 
Em cada segmento existem 
lideranças que se destacam 
pela capacidade de organizar 
pessoas, mobilizar e indicar 
caminhos. Há chefes de igreja, 
pais de família nas comuni-
dades mais tradicionais, em-
presários e, onde existe maior 
nível de associativismo, a pró-
pria conversa entre as pessoas 
exerce grande in� uência.
 Em Goiás, os políticos 
mais in� uentes são aqueles 
que demonstram maior capa-
cidade de comunicação com 
a população e têm aprovação. 
Quando você observa as pes-
quisas e identi� ca os políticos 
mais bem avaliados, encontra 
alguns prefeitos e deputados.

faz diariamente. Quando um 
candidato chega a uma cidade 
onde não conhece as pessoas, 
normalmente precisa que al-
guém o apresente. E quem vai 
fazer essa apresentação? Al-
guém que seja daquele lugar 
e tenha a con� ança dos mora-
dores. Isso continua sendo de-
cisivo para a estrutura da rede 
política.

E hoje, em Goiás, quem o se-
nhor considera capaz de fazer 
isso de maneira mais efetiva?
 Sem dúvida, o ex-go-
vernador e candidato a presi-
dente Ronaldo Caiado (PSD). 
Candidatos a deputado esta-
dual, por exemplo, querem 
que ele os apresente à popula-
ção de Goiás e diga: “Esse aqui 
é o meu candidato”. No campo 
da oposição ou da esquerda, 
também existe o interesse em 
tirar fotogra� as e divulgar a 
imagem ao lado do presiden-
te Lula (PT). Então, Ronaldo 
Caiado e o presidente Lula são 
os dois grandes cabos eleito-
rais em Goiás.

O que vale mais: uma série 
de fotogra� as com prefeitos e 
lideranças ou um prefeito ca-
paz de mobilizar milhares de 
eleitores nas ruas e nas urnas?
 Isso depende muito 
do acordo que foi feito. Pode 

haver e� cácia na fotogra� a 
em um lugar e, em outro, não. 
De qualquer maneira, o que 
importa nessa relação é que 
existe uma troca de benefí-
cios. Aquele que vota com o 
candidato pode receber a pro-
messa ou até alguns recursos 
e benefícios, e o cabo eleitoral 
devolve isso na forma de voto.

Professor, a experiência po-
lítica de Marconi Perillo, que 
foi governador, ainda pode 
in� uenciar sua relação com 
cabos eleitorais?
 Pode. O Marconi pre-
cisa usar os recursos que ad-
quiriu ao longo da vida polí-
tica. O maior recurso que ele 
tem hoje é justamente o perío-
do em que esteve no governo. 
Ele precisa mostrar que dei-
xou um legado positivo. Esse 
é um grande recurso eleitoral 
que ele tem para oferecer à 
população.

* Arthur Oliveira é estagiá-
rio sob supervisão de Andreia 
Bahia.

A campanha eleitoral começa o� cialmente neste domingo (16), quando candidatos aos diferentes cargos em disputa em 
Goiás passam a intensi� car a busca por votos e apoio nos municípios. Para as disputas proporcionais, de deputado esta-
dual e federal, e para o Senado, a campanha segue até 2 de outubro, enquanto os cargos majoritários, como governador e 

presidente da República, podem ter a disputa estendida para um eventual segundo turno. Nesse cenário, entram em destaque os 
chamados cabos eleitorais, ou seja prefeitos, ex-prefeitos, vereadores, deputados e lideranças de segmentos como de igrejas e do 
agronegócio, responsáveis por apresentar candidatos, mobilizar eleitores e ampliar a presença das campanhas nos municípios.

Caiado e o presidente Lula são 
os dois grandes cabos eleito-
rais em Goiás.

* Arthur Oliveira é estagiá-
rio sob supervisão de Andreia 
Bahia.

Então podemos pensar que 
o cabo eleitoral é uma via de 
mão dupla, em que o candi-
dato precisa do apoio de um 
prefeito e o prefeito também 
precisa do candidato?
 As forças que têm 
mais capital são aquelas que 
in� uenciam mais. No mundo 
da política ocorre algo pare-
cido com o que acontece na 
religião e no mundo empre-
sarial: as pessoas que dis-
põem de mais recursos e que 
de� nem aquele campo social 
são as que in� uenciam mais. 
Os grandes empresários, por 
exemplo, têm mais dinheiro, 
empregos e benefícios para 
oferecer. São eles que movi-
mentam aquele mercado com 
mais intensidade. Na política, 
esses também são os bons ca-
bos eleitorais.

Essa relação entre cabo elei-
toral e candidato continua 
tendo força diante do cresci-
mento das redes sociais?
 Continua, porque es-
tamos falando de algo típico 
das relações humanas: uma 
pessoa con� ar na outra e ofe-
recer seu apoio. O que mudou 
foram os recursos tecnológi-
cos utilizados para manifestar 
esse apoio. Antigamente, isso 
ocorria pela conversa pessoal, 
por sinais de fumaça, tambo-
res. Hoje ocorre também pe-
las redes sociais e pela inter-
net. Em sociedades grandes e 
complexas, essas tecnologias 
são essenciais para que uma 
manifestação de con� ança al-
cance um público maior.

Muitos candidatos ao gover-
no, deputados estaduais 
e federais investem no 
chamado municipalis-
mo, buscando lide-
ranças nos muni-
cípios. Isso pode 
ser decisivo para 
uma eleição?
 Na ver-
dade, é isso que 
o cabo eleitoral 

Foto: Jornal UFG

Ronaldo 
Caiado e o
presidente Lula 
são os dois 
grandes cabos 
eleitorais em 
Goiás 
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  Domingos Ketelbey

Depois de perder a vice de Daniel Vilela, Zé Mário volta à Faeg e permanece no centro das articulações das principais chapas 

O agro ainda em disputa

Em menos de dez dias, 
duas chapas adversárias 
bateram à mesma por-

ta. Na manhã de 6 de agosto, 
Wilder Morais e Ana Paula 
Rezende estiveram na sede 
da Federação da Agricultura 
e Pecuária de Goiás, em Goi-
ânia, numa visita sem divul-
gação prévia e quase sem re-
percussão. Nesta quinta-feira, 
13, foi a vez de Marconi Perillo 
chegar acompanhado da can-
didata a vice, Jacqueline Zai-
den. Do outro lado estava José 
Mário Schreiner, o dirigente 
que havia passado meses dis-
putando a vice de Daniel Vile-
la e terminou fora da chapa.
 As agendas foram tra-
tadas como institucionais. A 
sequência, porém, ajuda a ex-
plicar uma das disputas menos 
ruidosas da campanha goiana. 

Depois das convenções, nin-
guém abriu mão do agro.
 Não porque o setor 
esteja sem representação. De 
acordo com o professor de 
Ciências Políticas Guilherme 
Carvalho, o agronegócio está 
espalhado pelas principais 

candidaturas, por relações 
políticas, identidade ideoló-
gica, interesses econômicos e 
histórias construídas ao longo 
de décadas. O que parece sem 
dono é a pretensão de qual-
quer grupo de falar sozinho 
em seu nome.

De candidato a an� trião
 Zé Mário virou uma 
espécie de personagem dessa 
disputa. Licenciado da Faeg 
durante a pré-campanha, per-
correu o interior, reuniu apoios 
e chegou à reta � nal como um 
dos principais concorrentes 
à vice de Daniel. Tinha a pre-
ferência pública de Gracinha 
Caiado, apoio de parlamenta-
res da base e uma credencial 
direta: representava um setor 
central para a economia e para 
a política de Goiás.
 Perdeu a vaga para 
Luiz do Carmo. No dia seguin-
te, reassumiu a presidência 
da Faeg. A partir dali, ocorreu 
uma inversão: o homem que 
procurava lugar numa chapa 
passou a receber as chapas em 
sua casa institucional.
 Marconi até ten-
tou atraí-lo antes de fechar a 
composição tucana. O PRTB 
chegou a oferecer o comando 
estadual da legenda. Wilder e 

Ana Paula também procura-
ram aproximação. Zé Mário 
optou, ao menos até aqui, por 
voltar à Federação.
 Para Carvalho, a pro-
cura não se explica apenas 
pelo peso individual de Zé 
Mário. A Faeg funciona como 
um grupo organizado de pres-
são, ouvido em discussões so-
bre legislação, infraestrutura 
e políticas públicas. “O agro, 
para além das individualida-
des, tem uma capacidade de 
fazer lobby e de pressão ins-
titucional”, a� rma. De acor-
do com ele, a presença de 
representantes do setor em 
chapas diferentes é resultado 
de uma ocupação de espaços 
consolidada nas últimas duas 
décadas, no Parlamento, em 
governos e na sociedade civil. 
O agro pesa também porque 
construiu canais permanen-
tes de in� uência, participa da 
formulação de políticas e man-
tém representação organizada.

Três caminhos para o mesmo eleitor
 Daniel Vilela não es-
colheu um representante dire-
to do agro para a vice. Escolheu 
Luiz do Carmo, evangélico e 
ligado à Assembleia de Deus. 
A decisão não signi� ca afasta-
mento do setor. A base gover-
nista mantém Ronaldo Caiado, 
cuja trajetória política nasceu 
no campo, além de prefeitos, 
deputados e lideranças rurais 
espalhados pelo Estado.
 Uma das leituras para 
a escolha de Luiz foi justamen-
te essa: o agro já estaria su� -
cientemente próximo para que 
a vice pudesse ser usada na 
aproximação com outro seg-
mento. Zé Mário � cou sem a 
vaga, mas o governo não consi-
dera ter � cado sem o produtor.
 Wilder segue por outro 
caminho. O senador tenta con-
verter em voto estadual a iden-
ti� cação que parte do campo 
mantém com o bolsonarismo. 
Em junho, a pesquisa Diag-
nóstico/Acieg mostrou Wilder 
com 43,7% entre entrevistados 
ligados à agropecuária. Daniel 
tinha 26,2% e Marconi, 16,7%.
 O próprio Zé Mário 
já atribuiu parte do avanço de 
Wilder à ligação do setor com 
o bolsonarismo, mas fez uma 
ressalva: “As pessoas não vo-
tam no nome, votam no pro-

jeto, em quem conhece, em 
quem já fez”.
 Marconi tenta cons-
truir uma terceira ponte. De-
pois de não conseguir fechar 
uma composição com Zé Má-
rio, colocou na vice Jacqueli-
ne Zaiden, produtora rural e 
nome com relações antigas no 
setor. A visita dos dois à Faeg 
reforça a tentativa de recolo-
car o tucano numa conversa 
em que já esteve durante seus 
quatro governos.

Lugar garantido à mesa
 Guilherme Carva-
lho também chama atenção 
para a posição particular de 
Zé Mário depois de perder a 
vice. Na avaliação do profes-
sor, nem Marconi nem Wilder 
demonstraram até agora força 
su� ciente para oferecer ao di-
rigente uma projeção de po-
der que justi� casse um rom-
pimento explícito com a base 
governista. Há ainda outra 
vantagem: Zé Mário não pre-
cisa se precipitar.
 “Independentemente 
de o governo ganhar ou não, 
ele tem lugar na mesa, porque 
representa uma das maiores 
entidades do agro no Estado”, 
resume Carvalho. Para o cien-
tista político, a posição permi-

te ao presidente da Faeg jogar 
de maneira mais cautelosa e 
preservar canais com todos os 
campos. Uma de� nição política 
mais explícita, se vier, poderia 
ser empurrada para uma etapa 
mais avançada da eleição.
 Para o cientista polí-
tico, Zé Mário não precisa de-
clarar apoio imediatamente 
a nenhuma das chapas que 
o procuram. Pode manter os 
canais abertos, acompanhar o 
desempenho de Daniel, Mar-
coni e Wilder e adiar uma de-
� nição. “Acho que ele deve es-
perar lá para o segundo turno 
para tomar uma decisão”, ava-
lia Carvalho. 

Existe um voto do agro?
 A própria expressão 
“voto do agro” merece caute-
la. Para Guilherme Carvalho, a 
força política do setor cresceu 
justamente porque deixou de 
depender de uma única lide-
rança ou de um único campo 
partidário. Representantes 
ligados ao agronegócio pas-
saram a ocupar espaços no 
Congresso, nas assembleias, 
nos governos, nas entidades de 
classe e em diferentes partidos.
 “Não é só formando 
uma bancada do agro federal, 
estadual e municipal. Eles es-

tão ligados institucionalmen-
te”, a� rma. Carvalho lembra 
que até partidos historicamen-
te mais distantes desse eleito-
rado, como o PT, procuraram 
nomes ligados ao setor para 
suas composições, como o do 
produtor rural Flávio Faedo. A 
presença espalhada pelas cha-
pas, portanto, não demonstra 
fraqueza. Mostra que o agro se 
tornou parte permanente da 
engrenagem política.
 Isso ajuda a explicar 
por que Daniel, Wilder e Mar-
coni conseguem reivindicar 
relações diferentes com o mes-
mo ambiente. Possívelmente 
Luis César Bueno, do PT, tam-
bém deve reivindicar audiên-
cia. O setor possui interesses 
compartilhados e capacidade 
de organização, mas sua pre-
sença em campos adversários 
impede tratá-lo como um elei-
torado submetido a um único 
comando.
 Existem ainda diferen-
ças internas, claro. O produtor 
de soja do Sudoeste não neces-
sariamente enfrenta os mes-
mos problemas do pequeno 
pecuarista do Norte. Coopera-
tivas, agroindústrias, exporta-
dores, produtores familiares e 
grandes propriedades dividem 
pautas como crédito, infraes-

trutura, energia, segurança ju-
rídica, tributação e acesso ao 
mercado, mas não necessaria-
mente fazem as mesmas esco-
lhas eleitorais.
 A força está menos 
numa suposta transferência 
automática de votos e mais na 
capacidade de ocupar espa-
ços, pressionar governos e fa-
zer com que suas pautas atra-
vessem praticamente todas as 
candidaturas competitivas.
 Durante a disputa pela 
vice, a presença de Zé Mário 
na chapa era apresentada por 
aliados como forma de aproxi-
mar Daniel do produtor rural. 
Fora dela, ele continua sendo 
procurado por adversários do 
governador. Isso sugere que 
seu valor político pode estar 
menos na transferência direta 
de votos e mais na capacidade 
de abrir portas, produzir diá-
logo e conferir legitimidade a 
quem pretende entrar nesse 
ambiente.
 A própria posição ins-
titucional impõe equilíbrio. Zé 
Mário é � liado ao PSD, parti-
do de Caiado e integrante da 
chapa de Daniel, mas presi-
de uma entidade que precisa 
dialogar com Marconi, Wilder 
e qualquer outro candidato 
competitivo.

Preterido para vice de Daniel, José Mário Schreiner permanece no centro 
das articulações

Foto: Divulgação
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Luciana Amorim (UP) e Cíntia Dias (Psol)

perdem espaço no Brasil e em Goiás

  Carlos Nathan Sampaio

Mesmo sendo 52,84% do eleitorado, mulheres estão fora das chapas presidenciais competitivas; em Goiás, há apenas uma candidata
entre cinco nomes ao governo e três entre dez ao Senado

Uma das informações 
mais conhecidas e di-
vulgadas em época de 

eleições no Brasil é de que as 
mulheres são maioria nas urnas, 
o dado mais recente, segundo 
o Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), mostra que elas somam 
83,8 milhões e representam 
52,84% das pessoas aptas a votar. 
Apesar disso, o peso numérico 
não se converteu em presença 
equivalente nas candidaturas e 
candidatas mulheres estão dis-
tantes dos principais espaços de 
poder. Pela primeira vez neste 
século, nenhuma mulher in-
tegra uma chapa presidencial 
considerada competitiva. Em 
Goiás, segue-se o mesmo rumo: 
entre os cinco nomes homolo-
gados para o governo, há apenas 
uma mulher; para o Senado, são 
três entre as dez candidaturas 
con� rmadas, até então.
 O cenário interrompe 
uma sequência iniciada em 
2002, quando ao menos uma 
mulher concorreu à Presidên-
cia ou à Vice-Presidência em 
chapa com presença relevante 
na disputa. Em 2022, Simone 
Tebet concorreu à Presidência, 
enquanto Mara Gabrilli e Ana 
Paula Matos foram candidatas 
a vice. Neste ano, as mulheres 
nas chapas ao Planalto estão 
em legendas sem representa-
ção parlamentar, critério usa-
do para afastá-las do grupo 
classi� cado como competitivo.
 Em entrevista exclusi-
va ao Tribuna do Planalto, a 
única mulher na corrida pelo 
Governo de Goiás, a professo-
ra Luciana Amorim, da Unida-
de Popular (UP), contesta essa 
classi� cação. “É impossível não 
questionar primeiro o que se 
de� ne como competitivas. Em 
nível nacional, nossa candidata 
Samara Martins está tecnica-
mente empatada com Zema e 
Caiado, dentro da margem de 
erro, já que computou 2% das 
intenções de voto na última 
pesquisa Quaest”, a� rma. Para 
ela, o enquadramento adotado 
também contribui para tornar 
candidaturas de partidos me-
nores menos visíveis.
 Luciana foi homo-
logada ao lado de Caymmi 
Henrique, candidato a vice, e 

representa o segmento mais à 
esquerda entre as cinco opções 
ao Palácio das Esmeraldas. Para 
ela, nas siglas com mais dinhei-
ro e propaganda, a participação 
feminina se limita ao cumpri-
mento formal de regras. “O de-
bate por parte dos partidos que 
têm mais recursos � nanceiros 
e tempo de TV nada mais é do 
que uma simples cota. Em vá-
rios deles, não existe uma prá-
tica real de colocar as mulheres 
no centro da política”, critica.
 Ela relaciona a baixa 
presença nas chapas à tolerân-
cia interna com episódios de 
machismo e assédio e à atuação 
das legendas no Congresso. “Te-
mos em 2026 diversas mulheres 
concorrendo, como eu e mais 
11 companheiras em outros 
estados ao governo, além de 
Samara Martins à Presidência. 
Mas, infelizmente, ainda somos 
invisibilizadas pela política tra-
dicional e pela mídia, num mo-
mento em que é fundamental 
que a pauta da luta das mulhe-
res seja divulgada”, diz.
 A legislação exige que 
partidos e federações preen-
cham no mínimo 30% e no 
máximo 70% das candidatu-
ras de cada gênero nas dispu-
tas proporcionais. Também 
reserva às mulheres ao menos 
30% dos recursos públicos de 
campanha e da propaganda 
eleitoral. As regras, contudo, 
não garantem equilíbrio nas 
disputas majoritárias nem es-
trutura para competir.
 Luciana defende � sca-
lização que vá além da confe-
rência dos percentuais. “É pre-
ciso um movimento maior de 
pressão sobre os partidos e de 
toda a sociedade, que natura-
liza as mulheres simplesmente 
como representação, quando 
não somos isso: somos maio-
ria da sociedade e sofremos as 
piores violências”, a� rma. Se-
gundo ela, é necessário acom-
panhar como as candidaturas 

são construídas e � nanciadas, 
pois há partidos que “usam 
mulheres como laranjas sim-
plesmente para atingir o mí-
nimo e lançar candidaturas de 
homens que, em sua imensa 
maioria, são contra a luta e a 
pauta das mulheres”.
 Na corrida ao Senado 
por Goiás, como dito anterior-
mente, somente três dos dez 
nomes con� rmados são mu-
lheres: Cíntia Dias (Psol/Rede), 
Gracinha Caiado (União Brasil) 
e Isaura Lemos (PSB). Também 
de forma exclusiva ao Tribuna 
do Planalto, Cíntia Dias desta-
cou que a frente democrática 
e popular apresenta dois ho-
mens para governador e vice e 
duas mulheres para o Senado. 
“Durante todas as negociações 
e articulações, � zemos a defe-
sa de que houvesse paridade. 
Quando a frente abraça isso, 
demonstra sua capacidade e 
seu compromisso com as mu-
lheres, porque elas não podem 
ser coadjuvantes”, declara.
 Cíntia, porém, reco-
nhece que a composição da 
chapa majoritária não elimi-
na as di� culdades veri� cadas 
nas demais candidaturas. “As 

candidaturas femininas dimi-
nuíram bastante, chegando so-
mente aos 30%, cobrindo cotas. 
Isso é um desa� o que precisa 
ser superado muito rapidamen-
te”, a� rma. Ela conta que o PSOL 
chegou a reunir mais mulheres 
dispostas a disputar a eleição, 
mas perdeu nomes durante a 
montagem da nominata. “Fi-
zemos uma chapa muito bo-
nita e competitiva, com várias 
companheiras que, ao longo do 
caminho, acabaram desistindo. 
Um dos principais problemas 
foi a questão � nanceira.”
 A falta de dinheiro, se-
gundo Cíntia, afeta a campanha 
e a vida familiar. “Os recursos 
que vêm para o fundo partidário 
são muito pequenos e nenhuma 
de nós tem campanha milioná-
ria. Acaba não sendo viável nem 
a organização dessas compa-
nheiras para sair às ruas, deixar 
os � lhos em casa, fazer cam-
panha e cumprir as atividades”, 
relata. Muitas mulheres, assim, 
desistem antes do registro ou 
entram na disputa sem equipe 
e condições semelhantes às de 
candidatos consolidados.
 Para Cíntia, o diagnós-
tico exige mais do que ajustes 

internos nas siglas. “Esse desa-
� o é um alerta que precisa ser 
discutido com mais seriedade 
em políticas públicas, de forma 
geral. As mulheres não podem 
ser só cota e ter a garantia da 
cota para completar uma cha-
pa. Elas são atuantes e fazem 
política o tempo todo. Precisa-
mos construir caminhos para 
que possam se fortalecer e for-
talecer os parlamentos, porque 
a representatividade ainda é 
muito baixa”, a� rma.
 Luciana diz que sua 
campanha terá mulheres em 
posições centrais e cita sua 
atuação no Movimento de 
Mulheres Olga Benário. De-
fende ainda mais casas de 
referência para vítimas de 
violência e Delegacias Espe-
cializadas no Atendimento à 
Mulher em Goiás. “As princi-
pais � guras da UP na eleição 
são mulheres”, declara.
 Caso seja eleita, Lucia-
na pretende discutir paridade 
nos espaços de comando. “O 
meio concreto de ampliar a par-
ticipação é tornar esses espaços 
seguros para as mulheres. Pre-
cisamos fortalecer o combate à 
violência política de gênero. O 
debate sobre paridade poderia 
ser uma de nossas ações, mas 
as políticas contra o machismo 
e a misoginia são primordiais”, 
diz. Luciana e Cíntia convergem 
no diagnóstico: a redução não 
nasce da falta de mulheres in-
teressadas em política, mas de 
� ltros partidários, � nanceiros e 
sociais que determinam quem 
chega às urnas com chance de 
ser vista e escolhida.

Candidaturas femininas 

Fotos: Reprodução/InstagramFotos: Reprodução/Instagram

Luciana Amorim, 
professora da Unidade  Popular (UP) e candidata ao Governo de Goiás

O debate por parte dos partidos que têm mais recursos 
fi nanceiros e tempo de TV nada mais é do que uma simples 
cota. Em vários deles, não existe uma prática real de colocar 
as mulheres no centro da política.
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Candidatos buscam bases naturais na largada da 

  Lucas de Godoi

Daniel Vilela concentra largada no Entorno, Marconi Perillo recorre a Goianésia e Wilder Morais começa pela cidade natal

campanha ao Governo de Goiás

Os principais candi-
datos ao Governo de 
Goiás entram o� cial-

mente na campanha eleito-
ral neste domingo (16) es-
colhendo territórios onde já 
encontram vínculos políticos, 
eleitorais ou pessoais. Daniel 
Vilela (MDB) concentra sua 
primeira grande mobilização 
no Entorno do Distrito Fede-
ral, Marconi Perillo (PSDB) re-
torna a Goianésia, município 
historicamente ligado às suas 
campanhas, e Wilder Morais 
(PL) começa por Taquaral de 
Goiás, sua cidade natal.
 A opção por bases na-
turais indica uma estratégia 
de começar a disputa pelo ca-
minho de menor resistência, 
buscando transformar rela-
ções já construídas em mobi-
lização antes de avançar sobre 
territórios mais disputados.
  A propaganda eleito-
ral passa a ser permitida neste 
domingo, conforme o calen-
dário do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE).

Daniel aposta no Entorno
 A coligação Pra Goiás 
Seguir em Frente, do gover-
nador Daniel Vilela, escolheu 
o Entorno do Distrito Federal 
para concentrar sua primeira 
mobilização. A programação 
prevê atividades em Águas 
Lindas de Goiás, Santo An-
tônio do Descoberto, Novo 
Gama, Valparaíso de Goiás, 
Cidade Ocidental e Luziânia.

 A sequência reforça 
uma movimentação constru-
ída durante a pré-campanha, 
período em que o grupo go-
vernista intensi� cou encon-
tros com prefeitos, vereadores 
e outras lideranças da região.
 No domingo, o rotei-
ro terminará na chácara do 
prefeito Diego Sorgatto (UB), 
em Luziânia. O ato reunirá 
Daniel, os candidatos ao Se-
nado Gustavo Mendanha e 
Gracinha Caiado e Ronaldo 
Caiado, candidato à Presi-
dência da República, além de 
candidatos proporcionais e 
lideranças locais.
 Ao concentrar a larga-
da em seis municípios, a cam-

panha procura fortalecer a pre-
sença no Entorno e consolidar 
a articulação construída junto 
às administrações municipais 
e bases políticas da região.

Marconi volta à tradição
 Marconi Perillo 
(PSDB), candidato pela coli-
gação Goiás Pode Muito Mais, 
seguirá um roteiro já conhe-
cido. Seu principal ato será 
em Goianésia, no Vale do São 
Patrício, município utilizado 
como ponto de partida em 
campanhas majoritárias an-
teriores. Antes, participará de 
missa em Rio Verde.
 A relação política com 
Goianésia remonta à eleição 

de 1998, quando Marconi ven-
ceu pela primeira vez a disputa 
pelo Governo de Goiás e con-
tou com o apoio do ex-gover-
nador Otávio Lage de Siqueira, 
uma das principais referências 
políticas do município.
 Neste ano, Marconi 
deverá dividir o palanque com 
Jalles Fontoura e Otávio Lage 
de Siqueira Filho, o Otavinho, 
� lhos de Otávio Lage. A pre-
sença dos dois recupera uma 
aliança construída ainda na 
primeira campanha vitoriosa 
do tucano ao Palácio das Es-
meraldas.
 A escolha de Goia-
nésia também dialoga com a 
estratégia adotada por Mar-

Foto: DivulgaçãoFoto: Divulgação

Luis Cesar Bueno adia estreia em Goiás após defi nição tardia da candidatura

coni até aqui. O candidato 
tem recorrido ao histórico de 
seus governos para apresen-
tar propostas e estabelecer 
comparações com a atual 
gestão, combinando, assim, 
memória política e território 
na largada.

Wilder começa pela própria 
origem
 Wilder Morais (PL) 
também escolheu uma base 
de vínculo direto. Ao lado da 
candidata a vice-governadora 
Ana Paula Rezende, ele lança 
o� cialmente a chapa em Ta-
quaral de Goiás, município 
onde nasceu.
 O ato será realizado na 
Paróquia São Miguel Arcanjo e 
dá à estreia um caráter ligado 
à trajetória pessoal do candi-
dato. Nascido na zona rural do 
município, Wilder utiliza sua 
cidade de origem como ponto 
inicial de uma campanha que 
pretende percorrer todas as 
regiões do estado.
 O movimento permi-
te combinar essa narrativa 
com os eixos que o candida-
to já vem apresentando pu-
blicamente. Wilder reforça a 
identi� cação com a direita e 
procura associar sua candi-
datura a temas como gestão, 
produção, industrialização, 
empregos e desenvolvimen-
to econômico.
 A presença de Ana 
Paula Rezende, � lha do ex-
-prefeito de Goiânia e ex-go-
vernador Iris Rezende, acres-
centa à chapa uma referência 
ligada a outra tradição da po-
lítica goiana.

Daniel, Marconi e Wilder escolheram territórios de vínculo político, histórico ou pessoal

 Candidato do presi-
dente Lula, Luis Cesar Bue-
no (PT) não fará um ato de 
lançamento em Goiás neste 
domingo. O petista estará em 
São Paulo para participar da 
abertura da campanha pre-
sidencial, após convocação 
da coordenação nacional aos 
candidatos aos governos es-
taduais. A primeira mobiliza-
ção de maior porte no estado 
está prevista para sábado 
(22), com candidatos do inte-
rior, militantes e apoiadores. 
 Luis Cesar foi con� r-
mado candidato apenas no 

início de agosto, depois de 
o partido discutir alternati-
vas para a cabeça de chapa 
e receber novas recusas da 
deputada federal Adriana 
Accorsi (PT) e da vereadora 
Aava Santiago (PSB). Com as 
duas negativas, o PT encer-
rou a discussão sobre uma 
possível mudança e manteve 
o nome já escolhido pela di-
reção estadual.
 O intervalo curto en-
tre a de� nição da candidatu-
ra e o início da campanha é 
apontado pela equipe como 
uma das razões para a au-

sência de um grande ato nes-
te primeiro � m de semana. A 
coordenação estadual ainda 
está sendo estruturada.
 A ida ao lançamento 
de Lula também dialoga com 
o discurso de Luis Cesar, que 
tem procurado aproximar 
a disputa estadual da agen-
da nacional e se apresentar 
como o palanque do presi-
dente em Goiás. 
 A candidata Luciana 
Amorim (UP) também não 
havia divulgado programa-
ção para o primeiro dia o� -
cial da campanha.

Foto: Reprodução/InstagramFoto: Reprodução/Instagram
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Pedido de voto muda tom da

  Lucas de Godoi

Com início da propaganda eleitoral, candidatos passam a pedir voto abertamente e ampliam presença nas ruas e nas redes sociais

disputa a partir deste domingo

Com o início o� cial da 
propaganda eleitoral 
neste domingo (16), a 

disputa entra em uma fase mais 
direta, na qual os candidatos 
passam a poder pedir votos de 
forma explícita, apresentar nú-
meros de campanha e ampliar 
a presença nas ruas e nas redes 
sociais. O novo momento en-
cerra uma etapa marcada pelas 
limitações da pré-campanha e 
tende a aumentar a diferencia-
ção entre os concorrentes.
 Até este sábado, pré-
-candidatos podiam participar 
de entrevistas, debates, encon-
tros partidários, apresentar 
propostas e buscar apoio po-
lítico, desde que não houves-
se pedido explícito de voto. A 
partir de domingo, essa restri-
ção deixa de existir nos meios 
autorizados pela legislação 
eleitoral, abrindo espaço para 
slogans, jingles, santinhos, 

adesivos e mensagens mais di-
retas de convencimento.
 A mudança também 
deve atingir o conteúdo polí-
tico das campanhas, que até 
agora estiveram concentradas 
na formação de alianças, de� -
nição das chapas e apresenta-
ção inicial dos projetos. Com o 
período eleitoral o� cialmente 
aberto, cresce a tendência de 
comparação entre propostas, 
críticas aos adversários e dis-
puta mais clara por temas e 
segmentos do eleitorado.

 Em Goiás, essa virada 
coincide com os primeiros atos 
o� ciais das candidaturas ao 
governo. Daniel Vilela (MDB), 
Marconi Perillo (PSDB) e Wil-
der Morais (PL) programaram 
agendas para domingo, en-
quanto Luis Cesar Bueno (PT) 
estará em São Paulo para parti-
cipar do lançamento da campa-
nha presidencial de Lula.
 A legislação permite 
a realização de caminhadas, 
passeatas, carreatas e comícios, 
dentro das regras estabelecidas 

pela Justiça Eleitoral. Carros 
de som e minitrios continuam 
submetidos a restrições e só 
podem ser utilizados nas si-
tuações previstas pela norma, 
como em carreatas, caminha-
das, reuniões e comícios.
 Os materiais impres-
sos também passam a ganhar 
maior presença na campanha, 
com distribuição de santinhos 
e outras peças permitida até a 
véspera da eleição. O material 
precisa trazer as identi� cações 
exigidas pela legislação, in-
cluindo os responsáveis pela 
contratação e pela confecção, 
além da tiragem. Outdoors 
permanecem proibidos.

Redes ganham peso
 Com o pedido de voto 
liberado, a internet tende a 
concentrar uma parcela impor-
tante da primeira fase da cam-
panha, especialmente antes da 
estreia do horário eleitoral no 
rádio e na televisão. Candida-
tos, partidos, federações e co-
ligações poderão utilizar redes 

sociais, sites, blogs e aplicativos 
de mensagens, observadas as 
exigências de identi� cação pre-
vistas pela Justiça Eleitoral.
 A propaganda paga 
na internet continua proibida 
como regra geral, mas a legisla-
ção admite o impulsionamen-
to de conteúdos contratados 
pelos atores autorizados. Tam-
bém permanecem vedados os 
disparos em massa sem con-
sentimento dos destinatários, 
prática que pode resultar em 
responsabilização eleitoral.
 O uso de inteligência 
arti� cial será outro ponto de 
atenção neste ano. Conteúdos 
sintéticos ou signi� cativamente 
alterados por IA precisam ser 
identi� cados de forma clara, 
enquanto deepfakes e manipu-
lações destinadas a desinfor-
mar o eleitor seguem proibidas.
 Como o horário elei-
toral gratuito começa so-
mente em 28 de agosto, as 
campanhas terão quase duas 
semanas em que a disputa 
estará concentrada principal-
mente nas agendas de rua, nas 
redes sociais e na repercussão 
espontânea. Esse intervalo 
funcionará como o primeiro 
teste dos discursos que cada 
candidatura pretende levar 
adiante ao longo da eleição.

Disputa

A partir deste domingo, candidatos podem poder pedir votos de forma explícita

Foto: Reprodução / IA
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Daniel Vilela (MDB) amplia sua liderança na disputa pelo Governo de Goiás e chega a 37,2% das intenções de voto

Eleições 2026

e chega a 37%, mostra Goiás Pesquisas

  Da Redação

Governador avança 4,6 pontos desde junho e vê vantagem para o segundo colocado chegar a 18,3 pontos

Daniel Vilela
amplia liderança 

O governador Daniel Vi-
lela (MDB) ampliou 
sua liderança na dis-

puta pelo Governo de Goiás e 
chegou a 37,2% das intenções 
de voto, segundo levantamen-
to Goiás Pesquisas/Mais Goi-
ás divulgado nesta sexta-feira 
(14/8). Na primeira pesquisa 
estimulada do instituto após 
as convenções partidárias, o 
emedebista aparece 18,3 pon-
tos à frente do segundo colo-
cado e consolida a dianteira 
na corrida pela reeleição.
 O resultado mostra 
crescimento de Daniel em 
relação à rodada anterior, di-
vulgada em 2 de junho. Na 
ocasião, o governador regis-
trava 32,6%. Agora, alcança 
37,2%, avanço de 4,6 pontos. 
Enquanto Daniel cresce e 

permanece isolado na lide-
rança, Wilder Morais (PL), 
com 18,9%, e Marconi Perillo 

(PSDB), com 18,8%, aparecem 
tecnicamente empatados na 
disputa pela segunda colo-

Daniel Vilela destaca solidez fi scal e capacidade de investimento de Goiás

O governador e candida-
to à reeleição Daniel 
Vilela (MDB) a� rmou 

que Goiás mantém solidez 
� scal, despesas sob contro-
le e cerca de R$ 9 bilhões em 
disponibilidade de caixa para 
garantir o pagamento das 
obrigações do Estado e a con-
tinuidade dos investimentos. 
Durante entrevistas ao longo 
da última semana, Daniel ex-
plicou que parte da poupança 
construída nos últimos anos 
está sendo utilizada de forma 
planejada para � nanciar obras 
e ampliar os serviços ofereci-
dos à população.
 “Não adianta manter 
poupança apenas para aplica-
ção � nanceira. Ela existe para 
ser transformada em investi-
mento: em obras, na saúde, na 
segurança pública, na educa-
ção. E foi exatamente isso que 
aconteceu ao longo desses úl-

timos anos”, a� rmou Daniel. O 
governador explicou que ne-
nhuma ampliação de despesa 
é realizada sem previsão orça-
mentária. “Nós não adotamos 
nenhuma medida de aumento 
de despesa sem que ela esteja 
previamente compatibilizada 
com o orçamento do Estado”, 
reforçou.
 Daniel destacou 
que a capacidade � nanceira 
construída nos últimos anos 
permitiu ao Estado acelerar 
investimentos sem compro-
meter o pagamento de suas 
obrigações. Em 2025, Goiás 
investiu R$ 7,2 bilhões, cres-
cimento de 90,3% em relação 
aos R$ 3,7 bilhões aplicados 
em 2024. Parte desses inves-
timentos foram feitos justa-
mente com recursos acumula-
dos em exercícios anteriores, 
reduzindo a poupança de ma-
neira planejada para transfor-

mar o recurso disponível em 
beefícios para a população.
 O governador citou 
a retomada e a execução de 
obras como exemplo des-
sa mudança. “Acabou aque-
la época dos cemitérios de 
obras, das mais de 400 obras 

abandonadas antes do então 
governador Ronaldo Caiado 
(PSD) assumir. Hoje, as nossas 
obras têm começo, meio e � m. 
Quando lançamos uma obra, 
a população goiana sabe que 
ela será concluída e entregue”, 
declarou.

 Mesmo com a amplia-
ção dos investimentos, Goiás 
mantém mais de R$ 9 bilhões 
em disponibilidade de caixa. 
Daniel ressaltou que a utiliza-
ção da poupança não signi� ca 
esgotar as reservas do Estado. 
A estratégia, segundo ele, é pre-
servar recursos su� cientes para 
assegurar os pagamentos, man-
ter a capacidade de investimen-
to e proteger as contas públicas 
diante de situações inesperadas.
 “Todo governo que 
tem a sustentabilidade � scal 
como princípio precisa man-
ter um ‘colchão de liquidez’ 
para enfrentar situações extra-
ordinárias sem comprometer 
o funcionamento do Estado”, 
explicou. Para Daniel, a exis-
tência dessa reserva permite 
que Goiás continue investindo 
sem colocar em risco salários, 
fornecedores e demais com-
promissos � nanceiros.

cação. Luis Cesar Bueno (PT) 
registra 9% e Luciana Amorim 
(UP), 1,8%. Indecisos somam 

9,2% e brancos e nulos, 5,1%.
 A comparação com 
junho reforça a evolução de 
Daniel no período. O gover-
nador passou de 32,6% para 
37,2%, enquanto Marconi 
permaneceu praticamente no 
mesmo patamar, oscilando 
de 18,6% para 18,8%. Wilder 
avançou de 12,2% para 18,9%. 
A rodada anterior ainda in-
cluía Cíntia Dias (PSol), com 
2,6%, e Telêmaco Brandão 
(Novo), com 1,1%, que não 
aparecem no cenário atual 
após a de� nição das candida-
turas nas convenções.
 O Instituto Goiás Pes-
quisas ouviu 1.150 eleitores 
em Goiás entre os dias 10 e 12 
de agosto de 2026. A margem 
de erro é de 2,89 pontos per-
centuais, para mais ou para 
menos. A pesquisa está regis-
trada no Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) sob o protoco-
lo GO-06886/2026.

Foto: Divulgação MDB
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  Da Redação

Goiânia conquista 
prêmio nacional 

Goiânia conquistou nesta 
quarta-feira (12/8), du-
rante a Lat.Bus Transpú-

blico, no São Paulo Expo Exhibi-
tion & Convention Center, um 
dos mais importantes reconhe-
cimentos do setor de mobili-
dade urbana do país. A capital 
goiana venceu o Prêmio Plínio 
Assmann de Boas Práticas, pro-
movido pela Associação Na-
cional de Transportes Públicos 
(ANTP), na categoria Mobilida-
de Motorizada, com o projeto 
de metronização do transporte 
público em via urbana.
 A tecnologia, que reor-
ganiza o funcionamento dos se-
máforos para priorizar o trans-
porte coletivo, fez os veículos 
passarem de uma operação 
em que paravam em cerca de 
metade dos cruzamentos para 

sinal verde em mais de 90% de-
les. Segundo o prefeito Sandro 
Mabel, na capital, os ônibus é 
que guiam a mobilidade da ci-
dade e recebem prioridade nas 
ruas. “Dessa forma o usuário 
do transporte coletivo tem mais 
tempo para cuidar da família e 
� car em casa”, destaca.
 Antes da implantação 
da metronização a velocida-
de operacional média era de 
16 km/h. Com a mudança, a 
velocidade média dos veícu-
los subiu para 21,5 km/h, um 
aumento de aproximadamen-
te 34%. Na prática, a mudança 
signi� ca menos interrupções 
durante o trajeto e maior pre-
visibilidade para quem de-
pende do ônibus.
 O secretário munici-
pal de Engenharia de Trânsito 
(SET), Tarcísio Abreu, aponta 
que o objetivo da gestão é fazer 
com que o transporte coletivo 
perca menos tempo nos cru-

zamentos e consiga cumprir os 
percursos com mais agilidade, 
sem retirar a � uidez dos demais 
veículos. “Um dos mecanismos 
para tal é a metronização, que 
utiliza dados da operação do 
transporte coletivo e do trânsi-
to para de� nir o funcionamen-
to dos semáforos ao longo dos 
corredores”, assinala. Informa-
ções sobre a localização dos 
ônibus, a quantidade de passa-
geiros e a oferta de viagens são 
acompanhadas em tempo real.
 O sistema também 
utiliza câmeras instaladas nos 
cruzamentos para identi� car o 
� uxo de veículos. Esses dados 
são processados por tecno-
logias de Internet das Coisas 
(IoT) e utilizados para ajustar 
os tempos dos semáforos de 
acordo com as condições de 
circulação. Com isso, a lógica 
dos cruzamentos deixa de con-
siderar apenas o � uxo geral de 
veículos e passa a levar em con-

ta também o desempenho do 
transporte coletivo. A intenção 
é garantir que o ônibus, que 
transporta um número maior 
de pessoas por viagem, tenha 
maior � uidez nos corredores.

Uma mudança que faz parte 
de uma estratégia maior
 A metronização não é 
uma ação isolada. Ela integra o 
conjunto de medidas adotadas 
pela Prefeitura de Goiânia den-
tro do Programa Nova Mobili-
dade, que tem como uma das 
prioridades melhorar a opera-
ção do transporte coletivo e re-
duzir o tempo gasto pelos pas-
sageiros nos deslocamentos.
 A estratégia envolve 
intervenções no trânsito, tecno-
logia, infraestrutura e reorgani-
zação da operação. A prefeitura 
também atua na implantação 
e modernização de terminais, 

de mobilidade pela metronização
do transporte coletivo
Solução inovadora desenvolvida na capital reduz paradas
e aumenta velocidade dos ônibus

estações e pontos de embar-
que, além da integração dessas 
medidas com as ações da Nova 
RMTC. Na avaliação da gestão 
Mabel, a lógica é combinar in-
vestimentos em infraestrutura 
com mudanças na operação. 
“Um ônibus novo, por exemplo, 
precisa conseguir circular com 
velocidade e regularidade para 
que a renovação da frota se tra-
duza em uma melhora efetiva 
para o passageiro”, a� rma Mabel.
 A implantação da me-
tronização é resultado de uma 
atuação conjunta entre a Pre-
feitura de Goiânia, por meio 
da Secretaria de Engenharia de 
Trânsito (SET), a Companhia 
Metropolitana de Transporte 
Coletivo (CMTC) e o RedeMob 
Consórcio, responsável pela 
representação das concessio-
nárias que operam o sistema 
na Região Metropolitana.

Foto: kasane

Gestão Sandro Mabel aposta em inovação, boas práticas de gestão e sus-
tentabilidade para alavancar desenvolvimento da cidade

Goiânia é destaque nacional com premiações e
reconhecimento a medidas que modernizam a cidade

 Goiânia voltou a ganhar 
visibilidade no cenário nacional 
sob a gestão do prefeito Sandro 
Mabel, com avanços em áreas 
prioritárias como transporte 
público e mobilidade. As pre-
miações alcançadas pela atual 
gestão reconhecem a estratégia 
da administração municipal de 
apostar em inovação, tecnologia 
e e� ciência para melhorar e vida 
da população e reposicionar a 
cidade entre as referências do 
país em gestão urbana.
 Na terça-feira (11/8), 
durante a Feira Latino-Ameri-
cana do Transporte, realizada 
em São Paulo, Mabel foi ho-
menageado pela atuação na 
defesa e no fortalecimento do 
transporte coletivo. A solenida-
de reuniu nomes ligados ao se-
tor e destacou personalidades 
que contribuíram para avanços 
na área. Ao receber a homena-
gem, o prefeito a� rmou que os 
resultados já aparecem na prá-
tica. “Goiânia é hoje a capital 
do Brasil que tem fama aqui de 
melhorar o transporte coletivo. 

Isso se dá pelo trabalho que es-
tamos fazendo com os novos 
terminais, sistema integrado e 
novos veículos”, disse.
 O principal símbolo 
dessa mudança é a metroniza-
ção do transporte coletivo, uma 
das soluções mais inovadoras da 
capital. A tecnologia prioriza a 
passagem dos ônibus em cruza-
mentos, com apoio de semáfo-
ros inteligentes e sincronização 
do tráfego, reduzindo paradas e 
dando mais � uidez ao desloca-

mento dos passageiros. A me-
dida elevou em mais de 30% a 
velocidade média dos veículos 
nos corredores do BRT e encur-
tou o tempo de viagem em tre-
chos estratégicos da cidade.
 “A metronização surgiu 
da necessidade de garantir � ui-
dez sem grandes intervenções 
e obras. Usamos inteligência 
arti� cial para garantir a priori-
dade do ônibus e aumento da 
velocidade no percurso”, disse 
Mabel ao comentar o modelo 

adotado na capital. A experiên-
cia de Goiânia passou a chamar 
atenção em encontros sobre 
gestão pública e mobilidade, 
consolidando a cidade como 
referência em soluções aplica-
das ao transporte coletivo.
 Além do transporte, a 
capital também acumula prê-
mios em outras frentes ligadas à 
gestão pública e à sustentabili-
dade. Entre os destaques está a 
PPP Cidade Inteligente, que le-
vou o 3º lugar no Prêmio UNE-
CE PPP e Infraestrutura 2025, 
reconhecimento internacional 
para projetos inovadores e sus-
tentáveis. Goiânia também foi 
premiada no Cidade CSC 2025, 
em São Paulo, onde recebeu o 
1º lugar no Prêmio Banco do 
Brasil Gestão Inteligente da Re-
gião Centro-Oeste, o 2º lugar no 
Ranking Connected Smart Ci-
ties e o Selo Connected Smart 
Cities – Nível Ouro.
 A área ambiental tam-
bém rendeu à capital o título 
internacional “Tree Cities of the 
World”, concedido pela FAO e 

pela Arbor Day Foundation, em 
reconhecimento às políticas de 
preservação e manejo de áreas 
verdes. Com 94 metros quadra-
dos de área verde por habitan-
te, Goiânia se consolidou como 
uma das cidades brasileiras 
com melhores indicadores de 
arborização, o que se traduz 
em qualidade de vida e planeja-
mento urbano.
 À frente da Comissão 
de Mobilidade Urbana da Fren-
te Nacional de Prefeitas e Pre-
feitos, o prefeito Sandro Mabel 
participou das articulações que 
contribuíram para a aprovação 
do Marco Legal do Transporte 
Público Coletivo, depois san-
cionado pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. Em um dos 
encontros sobre o tema, duran-
te o Granpal Summit, em de-
zembro de 2025, o prefeito a� r-
mou que levou a experiência de 
Goiânia para ser discutida com 
outras administrações. “Eu pro-
curei trazer um pouco dessa 
experiência de mobilidade do 
nosso município, que tem sido 
sucesso, para os outros prefei-
tos terem essa visibilidade do 
que pode ser feito de diferente 
como nós estamos fazendo em 
Goiânia”, disse.

Foto: Secom
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Nova política tenta equilibrar tecnologia, interação e presencialidade

A distância

  Dhayane Marques

Entre a fl exibilidade e a sala de aula: 

Quando foi contemplada 
pelo Prouni, Amanda 
Rodrigues escolheu a 

Uniasselvi entre as instituições 
disponíveis. A modalidade de 
Educação a Distância (EAD) 
acabou sendo uma opção que se 
encaixava na rotina da estudan-
te, que trabalhava em regime 
CLT das 8h às 18h e precisava 
conciliar o emprego com a gra-
duação em Fisioterapia. Além 
da � exibilidade, ela se interessou 
pela metodologia da instituição, 
que oferecia aulas teóricas on-
-line ao vivo, com professores 
disponíveis para tirar dúvidas e 
interação entre os alunos. 
 Amanda começou o 
curso em 2021 e agora está no 
10º e último período de Fisiote-
rapia. Na época, a parte teórica 
era realizada a distância, en-
quanto as avaliações ocorriam 
presencialmente. Para ela, o 

diferencial estava na forma 
como as aulas eram conduzi-
das. “Não eram simplesmente 
aulas gravadas: eram aulas ao 
vivo, com professores que esta-
vam presentes, tiravam nossas 
dúvidas e permitiam uma tro-
ca entre os alunos”, relata.
 A possibilidade de 
estudar à noite permitiu que 
ela mantivesse o emprego en-
quanto avançava na formação. 
Além do trabalho e da gradu-
ação, ela também tem uma 
� lha. A � exibilidade, segundo 
a estudante, foi o que tornou 
possível manter as diferentes 
responsabilidades.
 “Eu tenho � lha, traba-
lho e outras responsabilidades, 
então ter a possibilidade de 
realizar a parte teórica on-line 
me permite organizar melhor 
os meus horários e não preci-
sar escolher entre estudar, tra-
balhar ou estar presente com a 
minha família”, a� rma.
 A experiência da es-
tudante ocorre no contexto 

do Decreto nº 12.456, de 19 de 
maio de 2025, que criou os for-
matos presencial, semipresen-
cial e a distância e estabeleceu 
como princípios o acesso, a per-
manência, a aprendizagem e a 
interação. Para os cursos EAD, a 
regulamentação determina ao 
menos 10% da carga horária em 
atividades presenciais e outros 
10% em atividades presenciais 
ou síncronas mediadas. 
 Como ingressou antes 
da nova regulamentação, Aman-
da não teve mudanças signi� -
cativas na reta � nal do curso. Os 
encontros presenciais continu-
am espaçados, o que facilita a 
conciliação com outras ativida-
des. Para ela, porém, a prática é 
indispensável à formação. “Na 
Fisioterapia, existe uma parte 
prática que precisa ser vivencia-
da, principalmente porque esta-
mos lidando diretamente com 
pessoas e pacientes”, a� rma.
 Durante a graduação, 
Amanda já passou por estágios 
em uma UBS e em um estúdio 

de Pilates, com jornadas de seis 
horas diárias, e em breve inicia 
estágio em uma UPA. Para ela, a 
vivência prática ajudou a trans-
formar o conteúdo estudado 

nova política de EAD muda rotina de estudantes
Decreto do governo federal amplia atividades presenciais e estabelece novos formatos para a graduação; em Goiás, modalidade

já reúne 137,2 mil matrículas e responde por 44,6% do ensino superior

 A mudança promovi-
da pelo governo ocorre em um 
momento em que o EAD já re-
presenta parcela expressiva do 
ensino superior. A nova Política 
de Educação a Distância esta-
belece como princípios acesso, 
permanência, aprendizagem, 
valorização dos professores, 
infraestrutura dos polos e inte-
ração. O novo modelo também 
amplia a responsabilidade das 
instituições sobre estrutura fí-
sica, tecnológica e de pessoal.
 A regulamentação im-
põe restrições a determinadas 
graduações. Medicina, Direito, 
Enfermagem, Odontologia e 
Psicologia não podem ser ofer-
tados integralmente a distân-
cia. Cursos da área da saúde e 
licenciaturas também passam 
a ter limitações para a oferta 
exclusivamente EAD.
 Para Amanda, a dis-
cussão deve priorizar a quali-
dade da formação. “Não acho 
que o caminho seja simples-
mente restringir ou acabar com 
a modalidade EAD, porque ela 
possibilita que muitas pessoas 

tenham acesso ao ensino supe-
rior, como aconteceu comigo”, 
a� rma. Ela também defende 
aulas on-line mais interativas e 
destaca a importância da troca 
com professores e colegas.
 A Associação Brasi-
leira de Educação a Distância 
(ABED), no Manifesto EaD & 
ODS, defende que a regulação 
priorize qualidade, supervisão, 
evidências e boas práticas, e 
não apenas o formato. A enti-
dade também aponta o papel 
do EAD na ampliação do aces-
so, sobretudo para estudantes 
distantes dos grandes centros 
ou com di� culdades econômi-
cas e territoriais.
 Em Goiás, 137.253 es-
tudantes estavam matricula-
dos em cursos EAD em 2023, 
o equivalente a 44,6% das ma-
trículas do ensino superior. A 
modalidade cresceu 11,5% em 
um ano, contra 2,1% no pre-
sencial, e concentrou 60,9% 
das novas matrículas. A rede 
privada reúne 98,1% das matrí-
culas EAD, enquanto a pública 
tinha 2.654 estudantes.

 Entre os 41,3 mil con-
cluintes da graduação em 
Goiás em 2023, 37,1% eram 
de cursos EAD, com cresci-
mento de 28% no número de 
formandos da modalidade. 
Ao mesmo tempo, a evasão 
nacional subiu de 32% em 
2014 para 40,1% em 2023, co-
locando a permanência no 
centro do debate.
 Dados do Observató-
rio do Ensino Superior, coor-
denado pela Semesp, mostram 
diferenças no engajamento 
entre estudantes classi� cados 
como “Neutro” e “Diferencia-
do”. O segundo grupo apresen-
tou índices maiores em todos 
os indicadores: permanência 
no acesso (91% contra 46%), 
desempenho (82% contra 
48%), acesso a aulas assíncro-
nas e materiais (100% contra 
76%), frequência em aulas 
síncronas (73% contra 58%) e 
participação em fóruns (64% 
contra 50%).
 Os dados não permi-
tem atribuir a evasão isola-
damente a esses fatores, mas 

mostram que a qualidade do 
EAD vai além do acesso à pla-
taforma. Permanência, intera-
ção, desempenho e acompa-
nhamento também integram a 
experiência acadêmica.

Instituições terão prazo para 
adaptação
 A nova regulamenta-
ção não representa uma mu-
dança imediata para todos os 
estudantes. As instituições têm 
prazo para adaptação às novas 
regras e precisam ajustar seus 
cursos, projetos pedagógicos, 
infraestrutura e processos aca-
dêmicos às exigências do novo 
marco.
 Para a reportagem, 
foram procuradas PUC-GO, 
UniEvangélica, Estácio e Uni-
Cesumar. PUC-GO, UniEvan-
gélica e Estácio não responde-
ram aos questionamentos até 
a publicação. Em nota enviada 
à reportagem, a UniCesumar 
informou que segue as dire-
trizes do MEC e está alinhada 
ao novo marco regulatório. A 
instituição a� rmou ainda que 

possui estrutura consolidada 
nos polos, com laboratórios e 
ambientes destinados às ativi-
dades acadêmicas.
 Segundo a UniCesu-
mar, os ajustes para o cum-
primento integral das novas 
regras estão sendo realizados 
dentro do prazo de adaptação 
de dois anos estabelecido pelo 
MEC. A instituição também 
reforçou o compromisso com 
a qualidade acadêmica, a con-
formidade regulatória e a for-
mação dos estudantes.
 Para Amanda, a ex-
periência resume o desa� o da 
nova fase do EAD: preservar a 
� exibilidade da modalidade 
sem abrir mão da qualidade. 
“Eu defenderia uma modalida-
de EAD com qualidade, aulas 
on-line realmente interativas e 
uma formação prática presen-
cial bem estruturada”, a� rma. 
Após quase cinco anos entre 
aulas on-line, encontros pre-
senciais e estágios, ela avalia 
que a modalidade permitiu 
conciliar estudos, trabalho e 
família.

Amanda Rodrigues durante estágio ambulatorial na UBS Alto Paraíso, em 
Aparecida de Goiânia, em 2025

Foto: Arquivo pessoal

EAD EM
NÚMEROS

4,9 milhões de alunos no EAD no Brasil
266% de crescimento na última década
3,5 milhões de concluintes em dez anos
53 mil+ polos EAD ativos

137,2 mil matrículas EAD em Goiás
44,6% das matrículas do ensino superior goiano estão no EAD
40,1% foi a taxa de evasão nacional no EAD em 2023
98,1% das matrículas EAD de Goiás estão na rede privada.

on-line em conhecimento apli-
cado. “Essa combinação entre 
teoria on-line e prática presen-
cial contribuiu muito para a mi-
nha formação”, avalia.
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Comportamento

  Dhayane Marques

Mais de um ano sem celular
muda rotina das escolas, 

Mais de um ano após a 
entrada em vigor da 
Lei nº 15.100/2025, 

que restringe o uso de celulares 
nas escolas, os primeiros dados 
nacionais indicam mudanças 
na rotina de estudantes e pro-
fessores. A principal delas apa-
rece no comportamento: mais 
concentração, participação nas 
atividades e interação presen-
cial. A questão que permanece 
é se esses efeitos já estão se con-
vertendo em aprendizagem.
 Pesquisa do Ministério 
da Educação (MEC), em par-
ceria com Inep, Instituto Alana 
e Unesco, mostra que 92% dos 
gestores a� rmam que a restri-
ção já é implementada em suas 
escolas. Entre eles, 97% perce-
beram aumento da participação 
dos estudantes nas atividades 
pedagógicas e 95% relataram 
melhora na concentração e na 
socialização presencial. A re-
dução de con� itos, agressões 
digitais e episódios de cyber-
bullying foi percebida por 88%.
 A mudança também 
aparece nas atividades ofere-
cidas pelas escolas. Segundo 
o levantamento, 67% regis-
traram aumento de práticas 
manuais, lúdicas e artísticas, 
56% ampliaram atividades pe-
dagógicas fora da sala e 59% 
passaram a estimular mais 
brincadeiras e interação.

 Os dados con� rmam 
parte das primeiras impres-
sões registradas pela Tribu-
na do Planalto em agosto de 
2025, poucos meses após a 
implementação da regra. Na 
ocasião, escolas já relatavam 
mais conversas nos intervalos, 
retomada de brincadeiras e 
menor dispersão em sala, mas 
também resistência dos alunos 
e preocupação das famílias.

A primeira mudança foi no 
comportamento
 O celular ocupava um 
espaço que ia muito além da 
sala de aula. Noti� cações, redes 
sociais, vídeos, jogos e mensa-
gens competiam diretamente 
com a atenção dos estudantes. 
Com a restrição, a escola passou 
a recuperar parte desse espaço.
 Para Manoel Barbosa, 
mestre em Educação, espe-
cialista em gestão e � nancia-
mento educacional e diretor 
técnico da Idea Educação, o 
impacto mais relevante da 
medida está justamente nessa 
mudança de dinâmica.
 “O impacto mais sig-
ni� cativo não está apenas na 
redução do tempo de tela, mas 
na mudança da dinâmica pe-
dagógica e das relações dentro 
da escola”, a� rma.
 Outro levantamento, 
realizado pela Frente Parlamen-
tar Mista da Educação em parce-
ria com a plataforma Equidade.
info, mostra que 80% dos estu-
dantes brasileiros dizem estar 

mais focados nas aulas após a 
restrição. Nos primeiros anos 
do ensino fundamental, qua-
se nove em cada dez relatam 
melhora na atenção. O estudo 
também aponta percepção de 
redução do bullying virtual por 
77% dos gestores, 65% dos pro-
fessores e 41% dos alunos.
 Os dados do MEC 
apontam nessa direção. Se 
95% dos gestores identi� cam 
melhora na concentração e na 
socialização presencial e 97% 
percebem aumento da partici-
pação nas atividades pedagó-
gicas, há evidências de que a 
retirada do aparelho alterou o 
comportamento no ambiente 
escolar. 
 Manoel defende que o 
impacto educacional seja me-
dido com comparações antes 
e depois da implementação, 
observando atenção, partici-
pação, interrupções, realização 
de tarefas e percepção dos pro-

fessores. A cautela é necessária 
porque notas e indicadores 
educacionais também sofrem 
in� uência de reforço escolar, 
formação docente, acompa-
nhamento dos alunos e outras 
políticas públicas.

Tecnologia não foi banida
 A restrição também 
não signi� ca uma escola sem 
tecnologia. Segundo o levanta-
mento do MEC, 86% das esco-
las mantiveram ou ampliaram 
atividades pedagógicas com 
recursos digitais e 87% reali-
zaram ou planejam ações de 
educação digital.
 A questão central pas-
sou a ser outra, quem controla 
a tecnologia, com qual � nali-
dade e dentro de qual estraté-
gia pedagógica.

mas efeito na aprendizagem ainda precisa ser medido
Pesquisa nacional aponta melhora na concentração, participação e convivência, mas especialistas
alertam que a restrição do aparelho não garante, sozinha, avanços educacionais

 Um celular pessoal 
permite acesso simultâneo a re-
des sociais, mensagens, vídeos, 
jogos e outros conteúdos que 
disputam a atenção do estu-
dante. Um Chromebook, tablet 
ou computador utilizado den-
tro de uma atividade planejada 
pode cumprir outra função. O 
problema, portanto, não está na 
existência da tecnologia, mas 
na ausência de intencionalida-
de sobre seu uso.
 “Não estamos diante 
de uma contradição entre proi-
bir o celular e investir em tecno-
logia. O desa� o é sair do ‘celular 
como distração’ para a ‘tecno-
logia como ferramenta pedagó-
gica’”, a� rma Manoel Barbosa.
 A diferença está na � -
nalidade. Enquanto o aparelho 
pessoal pode disputar a aten-
ção do estudante com noti� ca-
ções e redes sociais, computa-
dores e plataformas podem ser 
utilizados dentro de uma pro-
posta planejada pelo professor.
 A própria pesquisa 
mostra que a implementação 
ainda não está totalmente con-
solidada. 45% dos gestores con-
sideram o processo consolida-
do, enquanto 47% a� rmam que 
ele ainda está em andamento.
 Para Manoel, o foco da 
política também precisa mu-
dar. “O principal desa� o agora 
não é mais fazer o estudante 
entender que não pode usar o 
celular. É fazer a escola trans-
formar o espaço que antes era 
ocupado pelo celular em mais 
aprendizagem, convivência e 
interação.”
 Isso coloca professo-
res, gestores e famílias no cen-
tro da próxima etapa. A escola 
precisa oferecer atividades ca-
pazes de manter o estudante 
envolvido, enquanto as famí-
lias também precisam esta-
belecer limites para o uso das 
telas fora do ambiente escolar.

92% dos gestores a� rmam que a restrição já é implementada nas escolas.
97% perceberam aumento da participação dos estudantes nas atividades pedagógicas.
95% identi� caram melhora na concentração e na socialização presencial.
88% perceberam redução de con� itos, agressões digitais e episódios de cyberbullying.
67% registraram aumento de atividades manuais, lúdicas e artísticas.
56% ampliaram atividades pedagógicas fora da sala de aula.
59% adotaram ações para estimular brincadeiras e interação.
86% mantiveram ou ampliaram atividades pedagógicas com tecnologias digitais.
87% realizaram ou planejam ações de educação digital.
45% consideram a implementação consolidada, enquanto 47% ainda veem
o processo em andamento.

    O que os números mostram após 18 meses

Os dados apontam para uma mudança real no cotidiano escolar. Mas o próximo passo precisa ser mais 
rigoroso: acompanhar indicadores de aprendizagem e veri� car se a melhora na atenção e na participação 
se sustenta ao longo do tempo.

Janeiro de 2025: sancionada a Lei nº 15.100/2025.

Fevereiro de 2025: a restrição entra em vigor nas escolas.

Agosto de 2025: a Tribuna do Planalto registra as
primeiras mudanças na rotina, com mais interação
e menos dispersão, mas também resistência dos
estudantes.

Agosto de 2026: após cerca de 18 meses, os dados
nacionais con� rmam mudanças no comportamento
escolar, enquanto o impacto direto sobre a
aprendizagem ainda precisa ser mensurado.

    De uma regra de comportamento
     a uma política educacional

O primeiro balanço, portanto, é positivo em aspectos como concen-
tração, participação e convivência, mas não autoriza conclusões 
de� nitivas sobre desempenho acadêmico. A retirada do celular 
pode abrir espaço para aprender mais. O que determinará o resul-
tado será o que as escolas � zerem com esse espaço.

Levantamento do MEC aponta que 95% dos gestores perceberam melhora 
na atenção e 97% relataram maior participação dos estudantes após a 
restrição dos celulares 
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um emocionante enredo de drama e superação
Kadu Souza,

Kadu Souza, de pedreiro, vendedor 
de salgados, para artilheiro do Goi-
ás na série B

A história do atacante 
Kadu Souza, atualmen-
te defendendo as cores 

do Goiás Esporte Clube, é um 
emocionante enredo de supera-
ção, reviravoltas e ascensão me-
teórica no futebol. Aos 24 anos, 
transformou-se no artilheiro do 
Goiás na série B do campeonato 
brasileiro, mas, antes disso, tri-
lhou um caminho árduo longe 
dos holofotes antes de brilhar e 
chamar a atenção dos torcedo-
res e analistas do futebol. Kadu 
Souza foi contratado pelo Goi-
ás junto ao Anápolis, mas veio 
como aposta e sequer foi apre-
sentado como reforço, como 
o clube faz com todo jogador e 
treinador que chega ao clube.

 Antes de se � rmar no 
cenário nacional, Kadu viveu o 
drama do desemprego e da in-
certeza no futebol. Em 2022, o 
atleta chegou a � car dois anos 
afastado dos gramados pro� s-
sionais. Para garantir o susten-
to e seguir em frente, ainda em 
Curitiba, trabalhou em empre-
gos comuns, longe dos cam-
pos de futebol. Foi ajudante de 
pedreiro e  trabalhou em uma 
fábrica de salgados como ven-
dedor. Iniciou sua trajetória 
na várzea paranaense, passou 
pela base do Independente 
São Joseense (PR) e teve uma 
rápida experiência interna-
cional no futebol da Bósnia e 
Herzegovina, isso em 2023.  Ao 

retornar ao Brasil, defendeu o 
Atlético Clube Paranavaí, clu-
be do Paraná que detém seus 
direitos econômicos.
 Kadu começou a 
construir sua história em solo 
goiano em 2024, quando jo-
gou pelo Rio Verde, sendo 
campeão da terceira divisão 
do Campeonato Goiano. No 
início de 2025, teve uma pas-
sagem pelo Anápolis antes de 
chamar a atenção dos olhei-
ros esmeraldinos. Contrata-
do por empréstimo junto ao 
Paranavaí para a temporada, 
Kadu Souza superou a des-
con� ança inicial e assumiu o 
protagonismo no ataque do 
Goiás sob o comando do téc-

nico Mozart Santos.  Kadu tor-
nou-se o principal artilheiro 
do clube da Serrinha na série 
B, superando nomes badala-
dos do elenco como o bada-
lado Anselmo Ramon. Sob a 
orientação do técnico Mozart, 
o atacante passou a jogar mais 
próximo à área adversária, po-
tencializando seu poder de � -
nalização.
 Kadu conquistou o ca-
rinho da torcida esmeraldina. 
É o “xodó” do torcedor, marca 
gols importantes, coroando 
uma reviravolta impressio-
nante para quem, há poucos 
anos, baria massa em cantei-
ros de obras. Kadu Souza tem 
contrato com o Goiás até 15 de 
dezembro de 2026. O jogador 
pertence ao Atlético Parana-
vaí e o clube esmeraldino tem 
prioridade e opção de compra 
� xada em cerca de R$ 650 mil 
por 60% dos direitos econômi-
cos do atleta. Kadu chegou ao 

Goiás com um salário de R$ 20 
mil, deverá ser muito valoriza-
do assim que for contratado 
em de� nitivo. O jogador deve-
rá ser adquirido pelo Goiás no 
� nal da temporada.

Brasil se prepara
para a Copa do Mundo 
de Futebol Feminino

Clubes aprovam regras para futebol brasileiro

 A Copa do Mundo Feminina será 
realizada no Brasil entre 24 de junho e 25 de 
julho de 2027. O torneio acontecerá em oito 
cidades-sede, com abertura e a grande � nal 
no estádio do Maracanã, no Rio de Janeiro. 
Esta é a primeira vez que o evento acontece 
na América do Sul. A competição terá 32 se-
leções, divididas em oito grupos de quatro 
equipes, que sedes localizadas nas regiões 
Sudeste, Sul, Nordeste e Centro-Oeste. Deze-
nas de seleções já garantiram vagas no tor-
neio, que estão sendo de� nidas através de 
eliminatórias continentais e repescagens.
 Na América do Sul, estão classi-
� cadas as seleções do Brasil (país-sede), 
Argentina e Colômbia. Na Ásia, Austrália, 
China, Coréia do Norte, Coréia do Sul, Fili-
pinas e Japão. Na Europa, Alemanha, Dina-
marca, Espanha e França. Na África, Argélia, 
Camarões, Malauí e Marrocos. Na Oceania, 
apenas a Nova Zelândia. As demais vagas 
para o Mundial serão de� nidas nos próxi-
mos meses através das eliminatórias, das re-
pescagens intercontinentais. Rio de Janeiro, 
São Paulo, Belo Horizonte, Brasília, Forta-
leza, Recife e Salvador serão as cidades que 
sediarão jogos da Copa do Mundo de futebol 
Feminino. As escolhas re� etem a capacida-
de do país em organizar grandes eventos, 
aproveitando a infraestrutura da copa do 
Mundo Masculina de 2024 e promete forta-
lecer o futebol feminino, promovendo inclu-
são e desenvolvimento desse esporte.

Fotos: Divulgação

temporada 2024/2025, o Brasi-
leirão tem arrecadação distante 
de ligas como Premier League 
(7,5 bi), La Liga (5,7 bi) e Bun-
desliga (5,5 bi), por exemplo. 
Ciente de que atualmente o fute-
bol brasileiro é um produto sub-
valorizado, dos pontos de vista 
desportivo e comercial, a CBF 
vem tomando uma série de me-
didas para mudar este quadro. 
Neste esteio, a modernização 
do regulamento surge como um 
ponto de partida das melhorias 
necessárias para o futebol brasi-
leiro.
 O Presidente da CBF, 
Samir Xaud, destacou que nova-
mente a entidade convoca clu-
bes e federações para deliberar 
mudanças estruturantes do fute-
bol brasileiro.
 Xaud, destacou que es-
tas mudanças precisam ser fei-
tas em concordância entre os 

protagonistas do futebol 
brasileiro. “Trata-se 

de  mais uma reu-
nião que, como é 
prática desta ges-
tão, se estrutura  
no diálogo de for-
ma democrática. 
Estamos discutin-
do a implementa-

ção das regras que 
já foram utilizadas na 

Copa do Mundo. Faz 
parte da reestruturação 

do futebol brasileiro. Esta 
é uma missão de todos: da 

CBF, dos clubes, das federa-
ções, cada um fazendo seu pa-
pel”, disse.
 Um dos pontos que a 
CBF busca corrigir é o aumen-
to do tempo de bola rolando 
nas partidas. Em parceria com a 

CBF Academy, a entidade reu-
niu seu corpo técnico para en-
tender os pontos que podem re-
sultar no aumento desta média. 
Daí surgiu o relatório “Tempo 
de Bola Rolando no Futebol 
Brasileiro”, com um diagnóstico 
inédito sobre o tema, embasa-
do por dados fornecidos pela 
empresa OPTA Stats Perform.  
Em 2026, até a parada para a 
Copa do Mundo, o tempo mé-
dio de bola rolando na Série A 
do Brasileirão era de 52 minu-
tos e 54 segundos, distante da 
meta da FIFA de 60 minutos de 
bola rolando. O estudo identi-
� ca formas de recuperar apro-
ximadamente 6 minutos e 22 
segundos de bola rolando por 
jogo, ajustando itens como a 
marcação de faltas, o tempo le-
vado para reposição da bola em 
jogo, a duração dos atendimen-
tos médicos e as checagens de 
VAR e impedimento semiauto-
mático.
 Entre as medidas apre-
sentadas estão: limites de tem-
po para arremessos laterais, 
tiros de meta e substituições; 
permanência de um minuto 
fora de campo para atletas aten-
didos no gramado; adoção do 
princípio de que somente o ca-
pitão dialogue com o árbitro em 
determinadas situações; e am-
pliação das possibilidades de in-
tervenção do VAR. Segundo esti-
mativa apresentada pela CBF, o 
conjunto de medidas observado 
na Copa do Mundo pode repre-
sentar um ganho médio de 5 mi-
nutos e 49 segundos de jogo por 
partida. A próxima reunião do 
conselho técnico está prevista 
para 14 de setembro e tratará da 
organização de competições.

Cera na cobrança de lateral será pu-
nida com as novas regras

bes e federações para deliberar 
mudanças estruturantes do fute-
bol brasileiro.
 Xaud, destacou que es-
tas mudanças precisam ser fei-
tas em concordância entre os 

protagonistas do futebol 

do a implementa-
ção das regras que 

já foram utilizadas na 
Copa do Mundo. Faz 

parte da reestruturação 
do futebol brasileiro. Esta 
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CBF, dos clubes, das federa-

leções, divididas em oito grupos de quatro 
equipes, que sedes localizadas nas regiões 

ções, cada um fazendo seu pa-
pel”, disse.
 Um dos pontos que a 
CBF busca corrigir é o aumen-

 A CBF realizou na sede 
da CBF, no Rio de Janeiro, reu-
nião com  clubes das Séries A 
e B do Brasileirão, oportunida-
de em que  de� niram a adoção 
imediata de novas regras de ar-
bitragem, muitas delas vigentes 
na Copa do Mundo, para as Sé-
ries A e B do Brasileirão, Copa do 
Brasil (Masculina e Feminina) e 
Feminino A1.
 A reunião marcou o iní-
cio de um ciclo de discussões 
para elaboração de um novo re-
gulamento para a temporada de 
2027, abordando propostas para 
arbitragem, área que receberá R$ 
200 milhões em investimentos 

entre 2026 e 2027.
 Com uma receita 

de 1,8 bilhões 
de euros na 


